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Corpo editorial

 Sobre a revista

Trabalho Médico é uma publicação tri-
mestral da Federação Nacional dos Mé-
dicos (Fenam), com o objetivo de divulgar 
informações da política médica, ações da 
Fenam e do sindicalismo médico, além de 
matérias abordando variados temas de 
grande relevância para toda a categoria. 
De forma a fortalecer a classe, defender os 
seus direitos e contribuir com a promoção 
da profissão. O corpo editorial será respon-
sável pela seleção, avaliação e publicação 
da revista, com a devida forma e qualidade. 
O periódico estará disponível em versão di-
gital de livre acesso no portal da instituição.  
Você, médico, está ciente do seu trabalho?
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Doutor (a),
somente através da Federação Nacional 
dos Médicos e de seus Sindicatos, você será 
representado em acordos individuais e co-
letivos - com gestores, OS’s, prefeitos, go-
vernadores e presidente. A representação 
sindical é sua garantia individual de ter seus 
direitos trabalhistas respeitados e da medi-
cina preservada. Consulte seu sindicato de 
base, participe e faça valer os seus direitos!

Federação Nacional dos Médicos



Senhoras e senhores médicos, profissionais das mais diversas áreas, 
gestores, parlamentares, brasileiros e brasileiras,

Lúcia Maria de Sousa Aguiar dos Santos 
Presidente da FENAM e do SIMEPI
Editora-chefe da revista Trabalho Médico

A Revista Trabalho Médico da 
Federação Nacional dos Mé-
dicos traz informações sobre 
a medicina em todas as suas 
vertentes, desde a formação 
médica, a medicina como ci-
ência, artigos científicos, o tra-
balho médico realizado nos 
serviços públicos e privados, 
políticas  públicas de saúde 
que são debatidos por repre-
sentantes de Federações, Aca-
demias, Associações e Conse-
lhos da área médica, gestores 
e parlamentares que, com sua 

expertise, abordam de ma-
neira aprofundada temas de 
grande interesse para a saúde 
do brasileiro.

No momento pós-pandemia 
em que vivemos, ainda com 
muitas incertezas, em que es-
tamos aprendendo a consoli-
dar os novos tipos de relações 
que o mundo virtual nos trou-
xe, inclusive profissionalmente, 
nos deparamos com a des-
construção da medicina e da 
saúde em nosso país. As con-
quistas do povo brasileiro com 

a Constituição de 1988, com 
o Sistema Único de Saúde se 
veem ameaçadas. Esse peri-
ódico vai servir também como 
catalisador trazendo o pensa-
mento de autoridades no as-
sunto e ações das intuições de 
grande relevância no cenário 
médico brasileiro.

Convidamos vocês a aprovei-
tarem a leitura e a interagir 
com a Federação Nacional 
dos Médicos, nesta que con-
sideramos uma fase profícua 
da instituição. 

EDITORIAL
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...eu sempre 
fui curiosa, 

sempre quis 
fazer pesquisas

ascida em Uberlândia, 
Minas Gerais, Eliete 

Bouskela mudou-se para o 
Rio de Janeiro aos 13 anos e lá 
graduou-se em Medicina, em 
1973, na Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ). 
Conquistou seu título de mestre 
em Biofísica, em 1975, e de 
doutora em Fisiologia, em 1978, 
ambos na UFRJ. Atualmente, 
Bouskela é Professora Titular 
da Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro (UERJ), 
onde coordena, também, o 
Laboratório de Pesquisas 
Clínicas e Experimentais em 
Biologia Vascular (BioVasc). 
Ainda, reúne títulos como 
Presidente do Conselho Superior 
da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado do Rio de 
Janeiro (FAPERJ), Membro 
Titular da Academia Brasileira 
de Ciências, Membro Titular da 
European Academy of Sciences 

and Arts e também Membro 
da Academia de Medicina da 
França – na qual foi a primeira 
mulher latino-americana a ser 
eleita, em 2008. Em Março de 
2024, torna-se a primeira mulher 
a presidir a Academia Nacional 
de Medicina. 

Nesta edição, a Revista Traba-
lho Médico entrevistou a médica 
e pesquisadora Eliete Bouskela, 
que falou sobre os desafios e 
perspectivas da ciência no Brasil. 

N

1)  Como começou e se construiu a 
sua história com a ciência e com 
o academicismo?

R: Eu sempre fui interessada em saber como 
as coisas funcionam e basicamente quando 
eu entrei na faculdade de medicina me inte-
ressou muito como o corpo funcionava. Por 
causa disso eu fui para a fisiologia e muitos 
anos depois para a patologia no sentido de 
começar a estudar doenças. Mas eu sempre 
fui curiosa, sempre quis fazer pesquisas

2)  A senhora recentemente tornou-
-se a primeira mulher presidente 
da Academia Nacional de Medici-
na, em 194 anos. O que essa con-
quista significa pra você?  

R: Significa muito para mim, não só para 
mim pessoalmente, mas acho que essa é 
uma conquista das mulheres, porque quan-
do você não tem uma pessoa lá, você sequer 
pensa que isso é possível e no momento que 
existe a primeira pessoa acho que isso abre 
algumas portas. E para mim, pessoalmente, 
achei maravilhoso, gostei imensamente de 
ter conseguido.

primeira mulher presidente da 
Academia Nacional de Medicina

Eliete Bouskela,

ENTREVISTA
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3)  Ao longo da história, grandes pesqui-
sadoras desbravaram a história e en-
gradeceram a ciência com suas ideias 
e inovações. Apesar disso, muitas ve-
zes suas conquistas são subestima-
das devido ao machismo e misoginia. 
Segundo a sua visão, a ciência ainda 
permanece um ambiente majoritaria-
mente masculino? 
R: Sim, claramente e, mais ainda, não é um problema 
brasileiro, é problema mundial. Não só a ciência ma-
joritariamente masculina, como as posições de co-
mando no mundo são majoritariamente masculinas. 

4)  Como você avalia a participação de 
mulheres na produção científica no 
Brasil? 
R: Eu acho que as mulheres são ainda pouco reco-
nhecidas, mas elas produzem muito ciência. Recen-
temente nós tivemos o centenário da pesquisadora 
Johanna Dobëreiner que foi a responsável pelo Bra-
sil ter as condições para a exportação de soja, por 
exemplo, com a fixação de bactérias nitrogenadas. 
Então eu acho que as mulheres têm muita partici-
pação, elas ainda são pouco reconhecidas. Acho 
que o reconhecimento é menor que a participação. 

5)  Na sua concepção, quais os principais 
desafios para a pesquisa no Brasil e o 
que pode ser feito para contornar tais 
adversidades?  
R: Eu acho que o principal problema no Brasil, pri-
meiro, é o fato de que ainda nós temos cerca de 
80% dos doutores nas universidades, especialmen-
te nas públicas. Porque basicamente são as univer-
sidades públicas e as filantrópicas que fazem pes-
quisa. Então, se nós não arranjamos uma maneira 
de ter empregabilidade nos nossos doutores em 
outros locais, como, por exemplo, na indústria, que 
é o que acontece na totalidade dos países desenvol-
vidos, não vamos continuar tendo doutores, porque 
eles percebem claramente que não há emprego. A 
outra coisa que eu acho que é um problema bra-

sileiro é que nós não podemos ter essas paradas 
no financiamento. Ou seja, hoje você tem dinheiro 
no laboratório e amanhã você não tem... e mais 
ainda, se amanhã você vai ter. Então, isto é algo 
que compromete claramente a produção científica.  

6)  Como você avalia a atual percepção 
pública acerca da ciência, especial-
mente após a pandemia: a sociedade 
passou a valorizar mais a pesquisa? 
R: Com certeza absoluta. Principalmente, porque 
era uma questão de vida ou morte você poder ou 
não vacinar. Por outro lado, junto com isto, também 
surgiu o movimento forte anti-vacina. Mas eu acho 
que com a pandemia as pessoas, de uma forma 
geral, começaram a valorizar a ciência e no Brasil 
a valorizar o SUS, porque também, se não fosse o 
SUS teria morrido muito mais gente do que morreu.  

7)  Como você percebe a situação do in-
centivo à formação em ciência e tecno-
logia para mulheres no Brasil? Existem 
diferenças marcantes em comparação 
com outros países?
R: Eu acho que não. Na realidade, aqui nós temos 
problemas gerais, como eu disse antes, como o pro-
blema de financiamento que é intermitente, às vezes 
tem e às vezes não tem, e o problema da emprega-
bilidade. Mas eu acho que com relação ao resto nós 
somos bastante semelhantes ao resto do mundo. 
Até porque, a mulher só tem carreira, seja na ciência 
ou em qualquer outro local, se ela tem uma empre-
gada ou se ela abre mão de ter filhos, porque isso 
acontece em todos os países: se a mulher não tem 
com quem deixar a criança, a única maneira dela 
continuar sendo produtiva é não ter filhos.

8)  Qual mensagem a senhora gostaria de 
deixar para todas as mulheres médi-
cas e pesquisadoras do Brasil?  
R: Tentem, porque a gente consegue se a gente ten-
tar realmente. Eu acho que o norte é tentar sempre, 
não desistir nunca. É isso. 
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Manifestação da Fenam em  
defesa da dignidade médica

Fenam recebe visita institucional da AgSUS

N° 2 / 2024

A Federação Nacional dos Médi-
cos (Fenam) vem a público expres-
sar seu repúdio à charge publica-
da pelo jornal Folha de São Paulo 
no dia 24 de fevereiro de 2024 com 
o título “Como se veste um estu-
prador”. A publicação retrata es-
tupradores e suas vestimentas e 
inclui um jaleco médico.

Estupro é um crime, e associar a 
figura do médico a de um estupra-
dor é um crime maior ainda, pois 
se trata de um profissional que 

tem como missão salvar vidas – e 
a cumpre com muita dignidade, 
dignidade essa que também de-
veria ser cumprida pela Folha de 
São Paulo, que, tendo como sua 
principal função levar informações 
verdadeiras e relevantes à popula-
ção, vai ao sentido contrário, pres-
tando um total desserviço à toda 
comunidade, inclusive a médica.

Diante do exposto, a Fenam in-
gressou com ação judicial contra 
a empresa Folha da Manhã S.A, 

responsável pela distribuição do 
jornal Folha de São Paulo, com o 
objetivo de obter uma retratação. 
A Federação pede, ainda, o pa-
gamento de uma indenização por 
danos morais.

A Fenam segue atenta a todo e 
qualquer tipo de ataque à classe 
médica, e não hesitará em nenhum 
momento em adotar todas as 
medidas cabíveis para a defesa 
dos interesses de nossos médicos.

A Fenam (Federação Nacional 
dos Médicos) recebeu a visita 
institucional da AgSUS (Agência 
Brasileira de Apoio à Gestão do 
Sistema Único de Saúde – antiga 
Adaps). O encontro, ocorrido em 
25 de Janeiro de 2024, focou no 
fortalecimento dos laços entre as 
organizações e na elaboração de 
planos para futuros projetos em 
benefício da classe médica.

André Longo, presidente da Ag-
SUS, parabenizou a 
Dra. Lúcia por sua 
gestão em frente 
à Fenam. Os dire-
tores da AgSUS, 
Luciana Maciel e 
Williames Pimen-
tel, destacaram a 
importância do di-
álogo entre as ins-
tituições. 

Luciana Maciel, di-
retora Técnica da 
AgSUS, também 
parabenizou a Dra. 
Lúcia pela presi-

dência e ressaltou a importância 
de serem trazidas à mesa ques-
tões difíceis de serem enfrenta-
das, como a tendência atual à 
privatização do SUS e a terceiri-
zação no serviço de saúde. A di-
retora pontuou, ainda, uma de-
manda que a AgSUS vem dando 
atenção especial, que é a ques-
tão do cuidado das trabalhado-
ras gestantes e o direito à licença 
médica. Ela fez um panorama 

geral dos programas médicos 
federais atualmente em vigor, 
dos números e área de lotação 
de médicos e das vagas dispo-
nibilizadas pelo Ministério da 
Saúde. Explanou, ainda, a exis-
tência no cenário atual de dois 
programas distintos, Mais Mé-
dicos e Médicos pelo Brasil. Lu-
ciana mencionou a importância 
da potencialização das estraté-
gias de supervisão e progressão 

dos bolsistas e médicos 
participantes desses 
programas, de modo 
a facilitar e tornar efi-
ciente e transparente, a 
gestão da carreira e da 
formação médica para 
todos os envolvidos na 
rede de atenção e assis-
tência: agência, tutores, 
bolsistas e usuários.

Williames Pimentel, 
diretor Administrativo 
da AgSUS, elogiou a 
presidente da Fenam 
pela visão de conciliar 

EDUCAÇÃO MÉDICA EM PAUTA
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Participação decisiva: Fenam promove 
Consulta Pública para elaboração do ACT 
no Programa Médicos pelo Brasil
No início de Março, a Federação Nacional dos Médicos (Fenam) promoveu uma consulta pública em seu 
site buscando ouvir os bolsistas e tutores do Programa Médicos pelo Brasil (PMpB) para a elaboração 
do Acordo Coletivo de Trabalho. A iniciativa atraiu centenas de médicos, que expressaram uma série de 
demandas decisivas para melhorar suas condições de trabalho. Entre os principais pedidos destacam-se:

segurança do trabalhador e efi-
ciência no serviço. Ele expressou 
o comprometimento da Agência 
com o diálogo, interesse público 
e amparo ao médico, incluindo 
fiscalização e relatórios sobre as 
condições de trabalho. Por fim, 
pediu confiança na nova gestão, 
reafirmando o objetivo comum 
de valorização e proteção ao sis-
tema de saúde.

Dra. Lúcia Santos traçou um 
panorama do movimento sindi-
cal médico no país e mencionou 

acerca do cenário atual de res-
truturação da Federação nesses 
6 primeiros meses de seu man-
dato, além da importância da 
representatividade com a pri-
meira presidente mulher em 50 
anos da entidade.

Dr. Geraldo Ferreira Filho, tesou-
reiro da Fenam, falou sobre o 
acordo coletivo existente entre 
a Federação e a Agência, bem 
como a importância da elabo-
ração de um cronograma do 
repasse das contribuições assis-

tenciais dos médicos participan-
tes do programa, para a saúde 
financeira e representatividade 
da Fenam, na proteção e visibili-
dade do trabalhador médico.

A troca de ideias entre represen-
tantes da Fenam e da AgSUS 
ressalta o comprometimento 
mútuo em buscar melhorias e 
avanços para a área da saúde, 
refletindo a importância da co-
laboração interinstitucional.

  Reajuste do salário base;

  Adicional por desempenho;

  Licença para capacitação

  Plano de saúde;

  Auxílio-creche;

  Progressão de carreira;

  Maior celeridade e transparência na realização 
de remanejamento e permutas;

  Diminuição da carga horária assistencial, entre 
outras demandas.
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Conselho Deliberativo da AgSUS discute 
Política de Gestão e Contas Anuais  
em reunião

10

O Conselho Deliberativo da 
Agência Brasileira de Apoio à 
Gestão do SUS (AgSUS) se reuniu 
na terça-feira do dia 26 de Mar-
ço para discutir a minuta da Polí-
tica de Gestão de Pessoas e a re-
solução da estrutura de cargos. 
Durante a reunião, os conselhei-
ros também iniciaram a análise 
do relatório anual de Gestão da 
AGSUS sobre as contas do exer-
cício de 2023.

O Conselho é composto pela 
Federação Nacional dos Médi-
cos (Fenam), pelo Ministério da 
Saúde, pela Associação Médica 
Brasileira (AMB), pelo Conselho 
Nacional de Secretários de Saú-
de (Conass), pelo Conselho das 
Secretarias Municipais de Saúde 
(Conasems) e pelo Conselho Fe-
deral de Medicina (CFM).

Representando a Fenam, parti-
ciparam da reunião a presidente

Lúcia Santos, e a secretária-ge-
ral Rita Virginia Ribeiro – que 
também é membro do Conselho 
Fiscal da AgSUS. O Conselho se 
reúne mensalmente para deli-
berar sobre questões essenciais 
relacionadas à gestão adminis-
trativa, orçamentária, financeira, 
contábil e patrimonial da Ag-
SUS, anteriormente conhecida 
como Adaps.

Após receber todas as sugestões, o setor jurídico da Fenam trabalhou arduamente para preparar um 
material sólido e respaldado na lei a ser entregue à Agência Brasileira de Apoio à Gestão do SUS (AgSUS), 
responsável pela criação do ACT. 

A participação significativa dos médicos no processo de consulta pública organizado pela Fenam reflete 
a importância de ouvir as necessidades da categoria e a Federação está atuando incansavelmente para 
que as vozes dos médicos participantes do Programa sejam ouvidas e que suas sugestões sejam levadas 
em consideração durante as negociações com a AgSUS. Essa colaboração é fundamental para garantir 
que o acordo final reflita de forma precisa quanto as necessidades e aspirações da categoria.
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Projeto UBS+Digital: Uma experiência sobre a 
oferta de teleconsultas médicas na APS

EXPERIÊNCIA EM SAÚDE

Ana Claudia Cielo1

Ana Beatriz de Souza Paes1

Alisson Fonseca Veríssimo2

Carlos Roberto Ribeiro de Carvalho2

Luciana Maciel de Almeida Lopes1

André Longo Araújo de Melo1

1 Agência Brasileira de Apoio à Gestão do Sistema Único de Saúde.
² Saúde Digital do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina 

da Universidade de São Paulo.

RESUMO
O Projeto piloto UBS+Digital foi 
implementado em áreas de di-
fícil provimento de profissional 
médico na Atenção Primária à 
Saúde, vinculando, de forma vir-
tual, Médicos de Família e Comu-
nidade a equipes de Saúde da 
Família, com foco na ampliação 
do acesso à saúde e qualificação 
profissional em Saúde Digital. 
Foram selecionadas equipes de 
Saúde da Família que se encon-
travam sem médicos, em municí-
pios com vaga no Programa Mé-
dicos pelo Brasil não preenchida. 
O objetivo do estudo é apresen-
tar a experiência sobre a oferta 
de consulta médica remota em 
cenários onde houve grande es-
forço de provimento médico, sem 
sucesso. O projeto piloto ocorreu 
em 11 municípios e 15 equipes de 
Saúde da Família, entre março e 
novembro de 2023. Foram rea-
lizadas 6.312 teleconsultas, com 
taxa de resolutividade de 85%, 
satisfação do usuário de 97%. 
Ademais foi ofertado uma qua-
lificação online que alcançou 
153 profissionais que compõem 
as equipes de Saúde da Família 
sobre saúde digital, com o intui-
to de nortear as possibilidades 
de uso das ferramentas digitais 
no processo de trabalho da APS, 
o grau de satisfação sobre essa 
oferta formativa foi de 84%

Entende-se que estratégias ino-
vadoras, que utilizam tecnolo-
gias para construir soluções que 
ajudam a resolver problemas 
complexos, podem atuar na me-
lhoria da oferta de serviços, com 
ampliação da resolutividade dos 
problemas de saúde e qualifica-
ção do acesso ao Sistema Único 
de Saúde.

Palavras chave: Teleconsulta, 
Telessaúde, Atenção Primária à 
Saúde.

1. Introdução
A Atenção Primária à Saúde 
(APS) enfrenta desafios impor-
tantes na consolidação de seu 
modelo assistencial. O acesso é 
um dos atributos que se consti-
tui como desafio, especialmente 
em locais de alta vulnerabilida-
de social. Mesmo com esforços 
contínuos de provimento médico 
na APS, há uma parcela de mu-
nicípios que ainda encontram-se 
com dificuldade para prover e 
reter profissionais1. Os vazios as-
sistenciais constituem uma bar-
reira estrutural para o acesso à 
saúde pública e de qualidade no 
país, o que se configura como um 
dos principais entraves na am-
pliação da cobertura e resolutivi-
dade em saúde2-3. O profissional 
médico, como parte integrante 
da equipe de Saúde da Família, 
possui papel fundamental para 
ampliar o acesso e a resoluti-

vidade das ações em saúde4. A 
pandemia de Covid-19 induziu o 
aumento da utilização de Tecno-
logias da Informação e Comuni-
cação em Saúde, especialmente 
a oferta de teleconsultas, o que 
viabilizou a utilização de solu-
ções tecnológicas em situações 
de desassistência médica5.

2. O projeto piloto
O projeto UBS+Digital, desen-
volvido por meio de Acordo de 
parceria para Pesquisa, Desen-
volvimento e Inovação entre o 
Hospital das Clínicas da Facul-
dade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo (HCFMUSP) e 
a então Agência para Desenvol-
vimento da Atenção Primária à 
Saúde (Adaps) alterada por meio 
da Lei 14.621/2023 em Agência

Brasileira de Apoio à Gestão do 
SUS (AGSUS). O projeto piloto 
teve como principal objetivo a 
oferta de teleconsultas médicas 
em Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) de municípios em que fo-
ram realizadas diversas tenta-
tivas de provimento de médicos 
pelo PMpB e não houve ocupa-
ção das vagas. As teleconsultas 
ocorreram entre março e novem-
bro de 2023. Participaram do 
projeto 15 UBS, de 11 municípios, 
os quais foram atendidos por 9 
médicos especialistas em Medi-
cina de Família e Comunidade. 
Estes profissionais atuaram vin-
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culados às equipes, distribuindo 
a carga horária de 18 horas se-
manais entre a realização das 
teleconsultas, participação em 
reuniões de equipe, atividades 
coletivas e atendimentos domi-
ciliares, todas estas atividades 
realizadas com o intermédio de 
tecnologias e apoio da equipe 
local. Cabe ressaltar, que a atu-
ação do médico em formato 
remoto na eSF, durava o perío-
do em que a equipe encontrava 
desassistida de médico presen-
cial, o menor período de ativi-
dade do projeto em uma eSF foi 
de aproximadamente 1 mês e o 
maior chegou a quase 8 meses, 
a média de atuação do proje-
to nas eSF foi de 4,18 meses. Os 
principais resultados do projeto 
foram: 6.312 teleconsultas para 
4.279 usuários, a taxa de resoluti-
vidade foi de 85% e a satisfação 
dos usuários foi de 97% do Net 
Promoter Score e qualificação 
online voltado a área de Saúde 
Digital para 153 profissionais que 
compõem eSF, tais como Agen-
te Comunitário de Saúde, Técni-
co(a) de enfermagem, enfermei-

ro(a), entre outros com taxa de 
satisfação com a oferta forma-
tiva de 84%. O intuito principal 
desta oferta formativa foi trazer 
para o cotidiano assistencial da 
APS, possibilidades de uso de 
ferramentas digitais. O projeto 
piloto UBS+Digital apresentou 
resultados promissores para di-
recionar decisões relacionadas 
ao provimento médico em áreas 
de maior dificuldade, bem como 
vislumbrar a possibilidade de 
apoiar municípios onde existem 
afastamentos temporários de 
médicos, como os afastamentos 
por motivos de saúde ou licença 
maternidade, por exemplo.

3. Contribuições
O projeto UBS+Digital foi uma 
resposta sólida e inovadora para 
os desafios enfrentados na pres-
tação de serviços de cuidados 
em saúde na APS, especialmente 
em regiões com acesso limitado 
à assistência médica presencial. 
A integração do médico à dis-
tância com os profissionais da 
Estratégia de Saúde da Famí-
lia (eSF) foi um elemento-chave 

para o sucesso deste projeto. A 
colaboração conjunta dos pro-
fissionais apresentou resultados 
significativos, como uma efi-
ciente ocupação da agenda, um 
elevado grau de satisfação dos 
usuários e uma notável resoluti-
vidade dos casos. É importante 
reconhecer que, embora pro-
missor, o modelo proposto não 
está isento de limitações como 
qualquer projeto que visa im-
plementação e transformação 
digital. No Brasil, em particular, 
enfrentamos desafios comple-
xos decorrentes da disparidade 
na disponibilidade de infraes-
trutura tecnológica nas UBS, 
variações na oferta e qualidade 
da conexão com a internet, além 
da necessidade de promover a 
literacia digital tanto para pro-
fissionais de saúde quanto para 
população, almejando o uso efe-
tivo das ferramentas tecnológi-
cas colaborando assim para di-
minuição de barreiras de acesso 
e consequentemente na mitiga-
ção de iniquidades em saúde.
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Modernização das regras de  
publicidade e propaganda médica: 
Uma análise da resolução nº 2.336, do 
Conselho Federal de Medicina.
Rafael Fonseca Lustosa

PUBLICIDADE MÉDICA 

A promulgação da Resolução 
Nº 2.336, do Conselho Federal 
de Medicina (CFM), em 13 de se-
tembro de 2023, representa um 
marco na evolução das diretrizes 
que regem a publicidade e pro-
paganda no meio médico. Após 
mais de três anos de intensos 
debates, reuniões e realização 
de consulta pública, essa Resolu-
ção foi elaborada para refletir as 
mudanças sociais e tecnológicas 
substanciais ocorridas, aqui es-
pecificamente no contexto das 
crescentes interações online en-
tre médicos e pacientes.

Quando decidiu por atualizar 
as regras de publicidade e pro-
paganda médicas, o CFM levou 
em conta a modernização da 
sociedade e as mudanças nas 
relações sociais ocorridas princi-
palmente na última década. Isso 
porque a Resolução anterior que 
tratava sobre publicidade e pro-
paganda datava do ano de 2011, 
tendo sofrido alterações pontu-
ais no ano de 2015, mas já esta-
va, indiscutivelmente, defasada 
frente aos anseios sociais.

Ainda ao fim da primeira déca-
da do ano 2000 não existiam as 
redes sociais como vivenciamos 
hoje. Presenciamos a ascensão 
das redes virtuais, que antes 
eram usadas apenas como redes 
de relacionamentos pessoais, 
mas que agora desempenham 
um papel central na busca por 
informações médicas e serviços 
de saúde. Tais mudanças, que 
já ocorriam a passos largos, fo-
ram ainda mais aceleradas com 

a pandemia e suas repercussões 
sociais, consolidando a internet 
como o principal meio de acesso 
a informação para grande parte 
da população.

Nesse cenário de rápida e cons-
tante evolução é que o Conselho 
Federal de Medicina moderni-
zou a norma que trata sobre a  

publicidade e propaganda, para 
possibilitar não só ao médico 
oferecer seus serviços de forma 
ética, mas também proteger os 
pacientes contra práticas enga-
nosas ou sensacionalistas.

A norma trouxe diversas regras 
que o médico deve seguir para 
poder anunciar seus serviços de 
forma ética, possibilitando, por 
exemplo, o uso de imagens de an-
tes/depois com o consentimento 
do paciente e preservando-se 
sua identidade, o que represen-
ta uma mudança significativa  

em relação às normativas ante-
riores, que vedavam tal prática. 
Além disso, a Resolução autoriza, 
dentre outras práticas, anúncio 
de valores de consultas, anúncio 
de procedimentos que são feitos 
em determinada clínica, consul-
tório ou hospital, estabelecendo 
regras que o médico precisa co-
nhecer para poder trabalhar eti-
camente.

Passando-se, então, para o texto 
trazido pela nova resolução, esta 
acertadamente inicia trazendo a 
definição de publicidade e pro-
paganda, dispondo que Publici-
dade médica é o ato de promo-
ver estruturas físicas, serviços e 
qualificações do médico ou dos 
estabelecimentos médicos (físi-
cos ou virtuais). Já propaganda 
médica é o ato de divulgar as-
suntos e ações de interesse da 
medicina.

A resolução também estabelece 
as responsabilidades legais em 
caso de infração às normas de 
publicidade e propaganda. De-
fine que, no caso de infração, os 
médicos respondem pela divul-
gação de matérias como pes-
soa física, enquanto o Diretor 
Técnico-Médico é responsável 
pela divulgação de matérias das 
instituições de saúde. Além disso, 
os presidentes de entidades mé-
dicas também são responsáveis 
pela divulgação dos entes sindi-
cais e associativos médicos.

O médico deve estar atento aos 
dados constantes nas peças de 
publicidade e propaganda, sendo
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obrigatórios nome, número(s) 
de registro(s) no(s) CRM(s) onde 
esteja exercendo a medicina, 
acompanhados da palavra MÉ-
DICO. No caso de anúncio de es-
pecialidade e/ou área de atua-
ção, quando registrada no CRM, 
deve ser seguida pelo número de 
Registro de Qualificação de Es-
pecialista (RQE), quando o for.

Quando se tratar de peça pu-
blicitária ou de propaganda de 
hospitais, clínicas, casas de saú-
de e outros estabelecimentos as-
sistenciais à saúde, em ambiente 
físico ou virtual, além do nome 
do estabelecimento e do Diretor 
Técnico-Médico, com seus res-
pectivos números de inscrição no 
CRM, é necessário incluir infor-
mações sobre a especialidade e 
o RQE, quando aplicável.

Em redes sociais, blogs e sites, 
onde ocorrer publicidade ou pro-
paganda de assuntos médicos, 
as informações devem estar dis-
postas na página principal do 
perfil. Os conteúdos temporários 
estarão sujeitos às mesmas re-
gras de publicidade estabele-
cidas. Quando o médico utilizar 
sua rede social para divulgar ao 
mesmo tempo conteúdo pesso-
al e profissional, deve obedecer 
igualmente às regras já citadas.

A publicação nas redes sociais 
de autorretrato (selfie), imagens 
e/ou áudios estão permitidos, 
desde que não tenham carac-
terísticas de sensacionalismo ou 
concorrência desleal.

Publicações e postagens de ter-
ceiros e/ou pacientes que ve-
nham a ser compartilhadas ou 
repostadas pelo médico em suas 
próprias redes sociais passam a 
ser consideradas como publica-
ções suas.

Já publicações e postagens de 
terceiros e/ou pacientes com 
elogios à técnica e ao resulta-
do de procedimento, ainda que 
não compartilhadas em redes 
sociais do médico, devem ser 
investigadas pela Comissão de 

Divulgação de Assuntos Médicos 
(CODAME) quando ocorrerem de 
modo reiterado e/ou sistemá-
tico. O Manual de Publicidade 
divulgado pela CODAME consi-
dera como repostagem reitera-
da aquela que ocorrer mais de 
duas vezes por semestre, sendo 
o compartilhamento reiterado 
possível de configurar-se sensa-
cionalismo ou prática de concor-
rência desleal.

As possibilidades de permissão 
de uso em peças de publicidade 
e propaganda estão dispostas 
no Art. 9º da Resolução, que vale 
ser reproduzido, dada a gran-
de variedade de temas trazidos.  
Veja-se:

Art. 9º É permitido ao médico:

I– utilizar fotografia ou vídeo 
com detalhes de seu ambiente 
de trabalho, sua própria ima-
gem, de membros da equipe clí-
nica e de outros auxiliares;

II– anunciar os aparelhos e re-
cursos tecnológicos, utilizando as 
informações, indicações e pro-
priedades presentes em seu por-
tfólio, conforme aprovado pela 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), ou sucedânea, 
e autorizado pelo CFM para uso 
médico privativo e/ou compar-
tilhado com outras profissões, 
respeitando a vedação estabe-
lecida no inciso II do art. 11 desta 
Resolução;

III– anunciar os serviços agrega-
dos a seu consultório ou clínica 
realizados por profissionais de 
área correlata à medicina obje-
tivando a execução das prescri-
ções de fármacos, materiais e 
insumos ou a aplicação de téc-
nicas e procedimentos, supervi-
sionando a aplicação e, obriga-
toriamente, fazendo registro da 
prescrição em prontuário ou fi-
cha clínica de cada paciente;

IV– incluir referência em textos, 
imagens ou áudios quanto à 
forma de marcação de consul-
ta, horários de atendimento e a 
dinâmica de funcionamento de 

seu consultório, instituição hos-
pitalar e de assistência médica 
(física ou virtual);

V– orientar pacientes sobre ca-
racterísticas do local onde os 
serviços são oferecidos (estacio-
namento, segurança, privacida-
de, conforto e localização), bem 
como seu portfólio de atendi-
mento (planos, seguros saúde, 
procedimentos, atos personali-
zados e outros);

VI– informar sobre valores de 
consultas, meios e formas de pa-
gamento;

VII– informar que o valor de pro-
cedimentos particulares pode-
rá ser acordado entre as partes 
previamente ao atendimento e 
sua execução;

VIII– anunciar abatimentos e 
descontos em campanhas pro-
mocionais, sendo proibido vin-
cular as promoções a vendas ca-
sadas, premiações e outros que 
desvirtuem o objetivo final da 
medicina como atividade-meio, 
conforme definido no Manual da 
Codame;

IX– apresentar seu ambiente de 
trabalho, incluindo equipamen-
tos com indicações de uso, con-
forme informações do portfólio 
da Anvisa, ou agência governa-
mental que a suceda, e autori-
zado pelo CFM para uso médico 
privativo e/ou compartilhado 
com outras profissões;

X– participar de peças de divul-
gação, físicas ou virtuais, como 
membro do corpo técnico/clíni-
co de instituições públicas, pri-
vadas, filantrópicas ou outras, 
desde que concordem, sendo 
obrigatório observar os critérios 
dispostos no art. 4º desta Reso-
lução;

XI– participar de peças de divul-
gação, físicas ou virtuais, de pla-
nos e seguros saúde, autoges-
tões e outros, desde que preste 
serviços a esses planos e tenha 
autorizado o uso de sua imagem, 
à semelhança de membros do 
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corpo clínico de qualquer insti-
tuição médica, sendo obrigatório 
observar os critérios dispostos no 
art. 4º desta Resolução;

XII– organizar cursos e grupos 
de trabalho com caráter educa-
tivo para leigos e anunciar seus 
valores, sendo terminantemente 
proibido realizar consultas, bem 
como oferecer informação que 
leve a juízo de diagnóstico, de 
procedimentos e prognóstico, 
vedando o ensino de ato privati-
vo do médico, conforme dispõe a 
Resolução CFM nº 1.718/2004;

XIII– organizar e anunciar valores 
de cursos, consultorias e grupos 
de trabalho, com acesso restrito a 
médicos para discussão de casos 
clínicos e/ou atualizações em me-
dicina de modo geral, desde que:

a) essas atividades sejam restri-
tas a médicos inscritos no CRM;

b) o organizador confirme os da-
dos dos inscritos, sob pena de 
responsabilização ética;

c) seja garantido que os partici-
pantes respeitarão os critérios 
de confidencialidade em torno 
dos assuntos e casos discutidos, 
bem como o ensino do que for 
vedado pelo CFM, sob pena de 
responsabilização ética;

XIV– autorizar estudantes de 
medicina a participarem de cur-
sos, consultorias e grupos de tra-
balho para discussão de casos 
clínicos, desde que identificados 
e compromissados com o respei-
to ao sigilo e às normas gerais 
do grupo, ficando o organizador 
responsável pela observação 
desses critérios;

XV– emitir comentário genérico 
sobre o prazer com o trabalho, 
alegria em receber seus pacien-
tes e acompanhantes, motiva-
ções com os desafios do dia-a-
-dia de sua profissão, gerando 
corrente positiva para a boa 
imagem da medicina, desde que:

a) não identifique pacientes 
ou  terceiros;

b) não adote tom pejorativo, 
desrespeitoso, ofensivo, sensa-
cionalista ou incompatível com 
os compromissos éticos exigidos 
pela medicina para com suas 
instituições, outros colegas, es-
pecialidades ou técnicas e pro-
cedimentos;

XVI– revelar resultados compro-
váveis de tratamentos e proce-
dimentos desde que não identi-
fique pacientes;

XVII– emitir observações críticas 
quanto ao ambiente e condições 
de trabalho, sendo vedado o uso 
de tom ofensivo ou desrespeito-
so a qualquer pessoa ou superior 
hierárquico;

XVIII– anunciar a aplicação de 
órteses e próteses, fármacos, 
insumos e afins quando da exe-
cução de procedimentos nos 
termos do inciso III deste artigo, 
desde que:

a) descreva características e pro-
priedades de insumos, órteses e 
próteses, de acordo com a Reso-
lução CFM nº 2.318/2022;

b) quando criador ou desen-
volvedor da órtese ou insumo, 
aprovados pela Anvisa e pelo 
CFM, nos termos no inciso III, ao 
fazer divulgação e aplicar nos 
ambientes previstos nessa re-
solução, esclareça seus conflitos 
de interesse;

c) não anuncie marcas comer-
ciais e fabricantes.

Ao conceder entrevistas bem 
como na publicação de artigos 
e informações ao público leigo, 
o médico deve abster-se de con-
dutas que visem angariar clien-
tela ou pleitear exclusividade de 
métodos, sendo vedado divulgar 
endereço físico ou virtual, telefo-
ne e outros. Deve divulgar ape-
nas o nome, número do CRM e 
RQE, se tiver. É dever dos médi-
cos adotar tom sóbrio, impessoal 
e verídico, sempre preservando o 
sigilo médico.

Quanto ao uso de imagem de 
pacientes ou de banco de ima-

gens com finalidade educativa, 
este é permitido pela Resolu-
ção, em outro artigo que vale ser 
transcrito, dada a amplitude da 
norma:

Art. 14. Fica permitido o uso da 
imagem de pacientes ou de ban-
cos de imagens com finalidade 
educativa, voltado a:

I– elaboração de material dire-
cionado à população a respei-
to de doenças e procedimentos 
em medicina e/ou relacionados 
à especialidade com RQE, sen-
do permitido o uso de imagens, 
quando necessário, para infor-
mar sobre manifestações, sinais 
e sintomas que recomendem a 
procura de avaliação médica, 
podendo descrever as soluções 
técnicas possíveis para o caso;

II– a demonstração de resultados 
de técnicas e procedimentos, res-
peitados os seguintes princípios:

a) qualquer uso de imagem deve 
ser acompanhado de texto edu-
cativo contendo as indicações 
terapêuticas, fatores que in-
fluenciam possíveis resultados e 
descrição das complicações des-
critas em literatura científica;

b) demonstrações de antes e de-
pois devem ser apresentadas em 
um conjunto de imagens conten-
do indicações, evoluções satisfa-
tórias, insatisfatórias e complica-
ções decorrentes da intervenção, 
sendo vedada a demonstração 
e ensino de técnicas que devem 
limitar-se ao ambiente médico;

c) quando aplicável, apresentar 
evolução para diferentes bioti-
pos e faixas etárias, bem como 
evoluções imediatas, mediatas 
e tardias das intervenções de-
monstradas;

d) a captura de imagens por 
equipes externas de filmagem, 
durante a realização de proce-
dimentos, fica autorizada ape-
nas para partos, quando a par-
turiente e/ou familiares assim 
desejarem e houver anuência do 
médico.
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e) é vedado o uso de imagens de 
procedimentos que identifique o 
paciente;

f) é vedada qualquer edição, ma-
nipulação ou melhoramento das 
imagens;

g) autorretratos repostados dos 
pacientes e depoimentos sobre 
a atuação do médico devem ser 
sóbrios, sem adjetivos que deno-
tem superioridade ou induzam a 
promessa de resultado;

h) quando são apresentadas 
imagens obtidas de banco de 
imagens, deve ser citada sua ori-
gem conforme regras de direitos 
autorais;

i) quando as imagens forem de 
banco de dados do próprio mé-
dico ou serviço ao qual pertença:

1. obter autorização do paciente 
para o uso de sua imagem;

2. respeitar o pudor e a privaci-
dade do paciente que cedeu as 
imagens;

3. garantir o anonimato do pa-
ciente que cedeu as imagens, 
mesmo que tenha recebido au-
torização para divulgação.

O presente artigo não tenciona 
esgotar o arcabouço trazido pela 
nova normativa, mas apenas 
apresentar pontos relevantes e 
de recorrente dúvida entre os 

profissionais.

Em suma, a Resolução CFM Nº 
2.336/2023 representa um es-
forço significativo do CFM para 
adaptar as diretrizes de publici-
dade e propaganda médicas às 
demandas da era digital em um 
cenário cada vez mais interco-
nectado.

Por fim, importante informar que 
a nova Resolução entrou em vi-
gor no dia 11 de março de 2024, 
considerando-se a vacatio legis 
de 180 dias a partir da data de 
publicação, período que os mé-
dicos e empresas de publicidade 
puderam usar para se habitua-
rem às novas regras.
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Resolução CFM no 2.336, de  
13 de setembro de 2023 
dispõe sobre publicidade e propaganda médicas.
Está em vigor desde o dia 11 de Março de 2024.

Publicidade e propaganda: 
o que são? Existem diferen-
ças entre elas?
Art. 1º Define publicidade e pro-
paganda.

Publicidade médica: é o ato de 
promover estruturas físicas, ser-
viços e qualificações do médico 
ou dos estabelecimentos médi-
cos (físicos ou virtuais).

Propaganda médica: é o ato de 
divulgar assuntos e ações de in-
teresse da medicina.

Como o médico responde 
pela infração às normas de 
publicidade e propaganda?
Art. 3º Responsabilização peran-
te os CRMs.

I – responde o médico pela di-
vulgação de matérias enquanto 
pessoa física;

II – responde o Diretor Técnico-
-Médico pela divulgação de ma-
térias dos estabelecimentos de 
hospitalização e assistência mé-
dica de qualquer natureza, pú-
blicos e privados, em ambiente 
físico ou virtual, planos de saúde, 
seguradoras e afins;

III - responde o(a) Presidente 
pela divulgação dos entes sindi-
cais e associativos médicos.

Quais são os dados obrigató-
rios nas peças de publicidade 
e propaganda médicas?
Art. 4º Dados obrigatórios nas 

peças de publicidade e propa-
ganda médicas.

I - nome, número(s) de registro(s) 
no(s) CRM(s) onde esteja exer-
cendo a medicina, acompanha-
dos da palavra MÉDICO;

II - especialidade e/ou área de 
atuação, quando registrada no 
CRM, seguida pelo número de 
Registro de Qualificação de Es-
pecialista (RQE), quando o for.

Art. 5º Dados obrigatórios nas 
peças de publicidade e propa-
ganda de hospitais, clínicas, ca-
sas de saúde e outros estabeleci-
mentos assistenciais à saúde, em 
ambiente físico ou virtual:
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I – nos estabelecimentos públi-
cos, privados e filantrópicos, em 
local visível:

a) o nome do estabelecimento 
com número de cadastro ou re-
gistro no CRM;

b) o nome do Diretor Técnico-
-Médico com o respectivo núme-
ro de inscrição no CRM e, onde 
for exigível, a especialidade com 
o RQE.

II – as placas internas de sinali-
zação, quando identificarem os 
médicos integrantes do corpo 
clínico:

a) deverão ser mantidas atuali-
zadas; e

b) conter nome, número de regis-
tro no CRM, acompanhado da 
palavra MÉDICO, e número do 
Registro de Qualificação de Es-
pecialista (RQE), quando o for.

Como postar esses dados 
obrigatórios?
Art. 6º Em redes sociais, blogs, 
sites e congêneres, onde ocorrer 
publicidade ou propaganda de 
assuntos médicos, as informa-
ções devem estar dispostas na 
página principal do perfil (pes-
soa física ou jurídica).

– Os conteúdos temporários es-
tarão sujeitos às mesmas regras 
de publicidade estabelecidas.

– Quando o médico utilizar sua 
rede social para divulgar ao mes-
mo tempo matérias publicitárias 
e propagandísticas da profissão 
e passagens de sua vida privada, 
deve obedecer igualmente às re-
gras já citadas.

Art. 8º Define que todos os meios 
ou canais de comunicação e di-
vulgação de propriedade do mé-
dico e estabelecimentos assis-
tenciais médicos são lícitos para 
a comunicação dos médicos com 
o público, devendo observar, 
dentre outros pontos:

– a publicação nas redes sociais 
de autorretrato (selfie), imagens 
e/ou áudios está permitida, des-

de que não tenham caracte-
rísticas de sensacionalismo ou 
concorrência desleal, conforme 
definição nesta Resolução.

§1º Para efeito de aplicação des-
ta Resolução, são consideradas 
redes sociais próprias: sites, blo-
gs, Facebook, Twitter, Instagram, 
YouTube, WhatsApp, Telegram, 
Sygnal, TikTok, LinkedIn, Threads 
e quaisquer outros meios simila-
res que vierem a ser criados.

§2º Nas redes próprias, a publici-
dade/propaganda poderá ter o 
objetivo de formação, manuten-
ção ou ampliação de clientela, 
bem como dar conhecimento de 
informações para a sociedade.

§3º Publicações e postagens de 
terceiros e/ou pacientes que ve-
nham a ser compartilhadas ou 
repostadas pelo médico em suas 
próprias redes sociais passam a 
ser consideradas como publica-
ções suas para fins de aplicação 
das regras previstas nesta Reso-
lução.

§4º Publicações e postagens de 
terceiros e/ou pacientes com 
elogios à técnica e ao resultado 
de procedimento, ainda que não 
compartilhadas em redes sociais 
do médico, devem ser investiga-
das pela Codame quando ocor-
rerem de modo reiterado e/ou 
sistemático.

O que é permitido ao médico 
usar em suas peças de publi-
cidade e propaganda?
Art. 9º É permitido ao médico:

– Utilizar foto ou vídeo de seu 
ambiente de trabalho, sua pró-
pria imagem, de membros da 
equipe clínica e outros auxiliares;

– Anunciar aparelhos e recursos 
tecnológicos, sem, no entanto, 
atribuir capacidade privilegiada 
a aparelhagens;

– Anunciar serviços agregados 
a seu consultório ou clínica rea-
lizados por profissionais de área 
correlata à medicina com o ob-
jetivo de executar as prescrições 

de fármacos, materiais e insu-
mos ou aplicação de técnicas e 
procedimentos, devendo tudo 
ser registrado no prontuário ou 
ficha clínica do paciente;

– Fazer referência à forma de 
marcação de suas consultas, ho-
rários de atendimento e a dinâ-
mica de funcionamento de seu 
consultório, clínica ou instituição 
hospitalar;

– orientar pacientes sobre ca-
racterísticas do local onde os 
serviços são oferecidos (estacio-
namento, segurança, privacida-
de, conforto e localização), bem 
como seu portfólio de atendi-
mento (planos, seguros saúde, 
procedimentos, atos personali-
zados e outros);

– informar sobre valores de con-
sultas, meios e formas de paga-
mento;

– anunciar abatimentos e des-
contos em campanhas promo-
cionais, sendo proibido vincular 
as promoções a vendas casadas, 
premiações e outros;

– apresentar seu ambiente de 
trabalho, incluindo equipamen-
tos aprovados pela Anvisa, com 
as suas indicações de uso;

– organizar cursos e grupos de 
trabalho com caráter educati-
vo para leigos e anunciar seus 
valores, sendo proibido realizar 
consultas, bem como oferecer 
informação que leve a juízo de 
diagnóstico, de procedimentos 
e prognóstico, vedando o ensino 
de ato privativo do médico;

– organizar e anunciar valores de 
cursos, consultorias e grupos de 
trabalho, com acesso restrito a 
médicos comprovadamente ins-
critos no CRM para discussão de 
casos clínicos e/ou atualizações 
em medicina de modo geral, res-
peitando-se a confidencialidade 
de tudo o que for discutido, sob 
pena de responsabilização;

– autorizar estudantes de me-
dicina a participarem de cursos, 
consultorias e grupos de traba-
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lho para discussão de casos clí-
nicos, desde que identificados e 
compromissados com o respei-
to ao sigilo e às normas gerais 
do grupo, ficando o organizador 
responsável pela observação 
desses critérios;

– revelar resultados comprová-
veis de tratamentos e procedi-
mentos desde que não identifi-
que pacientes;

– anunciar a aplicação de órte-
ses e próteses, fármacos, insu-
mos e afins quando da execu-
ção de procedimentos, desde 
que descreva as características 
e propriedades e não anuncie 
marcas comerciais e fabricantes.

Como o médico deve se por-
tar em entrevistas aos veícu-
los de comunicação?
Art. 10. Da relação com veículos 
de comunicação

Ao conceder entrevistas bem 
como na publicação de artigos 
e informações ao público leigo, 
o médico deve se portar como 
representante da medicina, de-
vendo abster-se de condutas 
que visem angariar clientela ou 
pleitear exclusividade de méto-
dos diagnósticos e terapêuticos.

– Não pode divulgar endereço fí-
sico ou virtual, telefone e outros;

– Deve divulgar apenas o nome, 
número do CRM e RQE, se tiver;

Quais são as proibições?
Art. 11. Das proibições

Condutas que são vedadas aos 
médicos, às pessoas jurídicas, 
entes sindicais e associativos de 
natureza médica:

– divulgar, quando não especia-
lista, que trata de sistemas orgâ-
nicos, órgãos ou doenças especí-
ficas, por induzir à confusão com 
a divulgação de especialidades;

– atribuir capacidade privilegia-
da a aparelhagens;

– divulgar equipamento e/ou 
medicamento sem registro na 

Anvisa, ou agência que a suceda;

– participar de propaganda/
publicidade de medicamento, 
insumo médico, equipamento, 
alimento e quaisquer outros pro-
dutos, induzindo à garantia de 
resultados;

– conferir selo de qualidade, ou 
qualquer outra chancela, a pro-
dutos alimentícios, de higiene 
pessoal ou de ambientes, mate-
rial esportivo e outros por induzir 
a garantia de resultados;

– participar de propaganda en-
ganosa de qualquer natureza;

– divulgar método ou técnica 
não reconhecido pelo CFM;

– expor imagens de consultas e 
procedimentos transmitidas em 
tempo real, com técnicas ou mé-
todos de abordagens, ainda que 
com autorização expressa do 
paciente, exceto se for utilizado 
em trabalhos e eventos científi-
cos, destinados exclusivamente 
a médicos e estudantes de medi-
cina (desde que obtenha prévia 
autorização do paciente ou de 
seu representante legal) ou em 
partos, quando a parturiente e/
ou familiares assim desejarem e 
houver anuência do médico;

– anunciar a utilização de técni-
cas de forma a lhe atribuir capa-
cidade privilegiada, mesmo que 
seja o único a fazê-la;

– oferecer serviços por meio de 
consórcio e similares;

– oferecer consultoria a pacien-
tes e familiares como substitui-
ção da consulta médica pre-
sencial, excetuado o que for 
regulamentado em resolução 
específica para a telemedicina;

– garantir, prometer ou insinuar 
bons resultados do tratamento;

– permitir, autorizar ou não im-
pedir que seu nome seja incluído 
em listas de premiações, home-
nagens, concursos ou similares 
com a finalidade de escolher ou 
indicar profissional para o rece-
bimento de títulos como “médico 

do ano”, “destaque da especiali-
dade”, “melhor médico” ou outras 
denominações com foco promo-
cional ou de propaganda patro-
cinada;

– fazer qualquer propaganda ou 
manter material publicitário nas 
dependências de seu consultó-
rio ou, pessoa jurídica da área 
médica a que pertença, de em-
presas dos ramos farmacêuticos, 
óticos, de órteses e próteses ou 
insumos médicos de qualquer 
natureza, quando investidor em 
qualquer delas;

– ter ou manter consultório no 
interior de estabelecimentos dos 
ramos farmacêuticos, óticos, de 
órteses e próteses ou insumos de 
uso médico;

– portar-se de forma sensacio-
nalista ou autopromocional, pra-
ticar concorrência desleal ou di-
vulgar conteúdo inverídico.

E os deveres?
Art. 12. Dos deveres dos médicos

– solicitar retificação a qual-
quer meio de comunicação não 
próprio, bem como informar ao 
CRM, sem prejuízo de futuras 
apurações de responsabilidade, 
caso não concorde com o teor de 
declarações a si atribuídas;

– adotar tom sóbrio, impessoal e 
verídico, sempre preservando o 
sigilo médico.

Que direitos devem ser ga-
rantidos aos médicos em 
suas peças publicitárias e de 
propaganda?
Art. 13. Dos direitos dos médicos e 
estabelecimentos médicos

– utilizar qualquer meio ou canal 
de comunicação, quando con-
vidado, para dar entrevistas e 
publicar artigos sobre assuntos 
médicos, com finalidade educa-
tiva, de divulgação científica, de 
promoção da saúde e do bem-
-estar, desde que respeitadas as 
proibições;

– comprar espaço em qualquer 
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dos veículos de comunicação 
para fazer propaganda/publici-
dade;

– em suas redes sociais próprias 
fazer publicidade/propaganda 
para formar, manter ou aumen-
tar a clientela, sendo permitido 
também dar informações de ca-
ráter acadêmico e/ou educativo 
para a comunidade;

– consultar a CODAME dos 
CRMs, em caso de dúvida, visan-
do atender às exigências e nor-
mas legais e éticas;

– divulgar sua qualificação técni-
ca, como diploma médico, espe-
cialidade (quando devidamente 
registrada no CRM em que atua) 
e respectivo número de RQE;

– caso queira divulgar curso de 
pós-graduação lato sensu, este 
deve ser cadastrado no CRM e 
divulgado da seguinte forma: 
MÉDICO(A) com pós-graduação 
em (área da pós-graduação), se-
guido de NÃO ESPECIALISTA, em 
caixa alta;

– caso queira divulgar curso de 
pós-graduação stricto sensu, 
este deve ser cadastrado no CRM 
e divulgado da seguinte forma: 
MÉDICO(A) com pós-graduação 
em (Mestre, Doutor em…), segui-
do de NÃO ESPECIALISTA, em 
caixa alta.

Posso usar a imagem de pa-
cientes? Como fazer da ma-
neira correta?
Art. 14. Do uso da imagem de pa-
cientes

É permitido o uso da imagem de 
pacientes ou de banco de ima-
gens com finalidade educativa, 
voltado a:

– elaboração de material dire-
cionado à população a respei-
to de doenças e procedimentos 
em medicina e/ou relacionados 
à especialidade com RQE, sen-
do permitido o uso de imagens, 
quando necessário, para infor-
mar sobre manifestações, sinais 
e sintomas que recomendem 
a procura de avaliação médi-
ca, podendo descrever soluções 
possíveis;

– a demonstração de resultados 
de técnicas e procedimentos, res-
peitados os seguintes princípios:

a) a imagem deve ser acompa-
nhada de texto educativo con-
tendo as indicações terapêu-
ticas, fatores que influenciam 
possíveis resultados e descrição 
das possíveis complicações des-
critas na literatura;

b) demonstrações de antes e de-
pois devem ser apresentadas em 
um conjunto de imagens conten-
do indicações, evoluções satisfa-
tórias, insatisfatórias e complica-
ções decorrentes da intervenção, 
sendo vedada a demonstração 

e ensino de técnicas que devem 
limitar-se ao ambiente médico;

c) quando aplicável, apresentar 
evolução para diferentes bioti-
pos e faixas etárias, bem como 
evoluções imediatas, mediatas 
e tardias das intervenções de-
monstradas;

d) a captura de imagens por 
equipes externas de filmagem, 
durante a realização de proce-
dimentos, fica autorizada ape-
nas para partos, quando a par-
turiente e/ou familiares assim 
desejarem e houver anuência do 
médico;

e) continua vedado o uso de 
imagens de procedimentos que 
identifique o paciente;

f) é vedada qualquer edição, ma-
nipulação ou melhoramento das 
imagens;

g) “selfies” ou fotos repostadas 
dos pacientes e depoimentos so-
bre a atuação do médico devem 
ser sóbrios, sem adjetivos que 
denotem superioridade ou indu-
zam a promessa de resultado;

– Quando o médico arquivar 
banco de imagens dos pacientes, 
deve: 1. obter autorização do pa-
ciente para o uso de sua imagem; 
2. respeitar o pudor e a privacida-
de do paciente que cedeu as ima-
gens; 3. garantir o anonimato do 
paciente que cedeu as imagens, 
mesmo que tenha recebido auto-
rização para divulgação.
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Fenam prestigia posse de Eliete Bouskela como 
a primeira mulher a assumir presidência da 
Academia Nacional de Medicina.

HISTÓRIA DA MEDICINA  

Na noite de 7 de março de 2024, 
ocorreu um momento históri-
co para a medicina brasileira: a 
posse de Eliete Bouskela, a pri-
meira mulher a presidir a Acade-
mia Nacional de Medicina (ANM) 
em seus 194 anos de história. 
Atualmente, a ANM é compos-
ta por 100 membros, dos quais 
apenas 7 são mulheres.

O momento da solenidade con-
tou com a presença de autorida-
des de destaque no cenário na-
cional, como o presidente do STF, 
Ministro Luís Roberto Barroso e 
o governador do estado de Mi-
nas Gerais, Romeu Zema, além 
de renomados pesquisadores 
e intelectuais brasileiros, como 
Antônio Braga, Marcelo Zugaib, 
Paulo Saldiva, Jorge Rezende Fi-
lho, dentre outros. Também esti-
veram presentes, representando 
a Federação Nacional dos Médi-
cos (Fenam), a presidente Lúcia 

Maria de Sousa Aguiar dos San-
tos, a Diretora de Comunicação 
da Fenam, Sônia Maria Santos, e 
o assessor científico e Editor-ad-
junto da revista Trabalho Médico, 
Igor dos Santos Cavalcante. 

Durante os discursos no evento, 
o Ministro Barroso citou a impor-
tância da equidade de gênero 
para o nosso país e como se faz 
necessária essa reparação histó-
rico dentro das instituições bra-
sileiras. A Fenam, na pessoa de 
sua presidente, Lúcia Santos, foi 
citada como destaque na noi-
te durante a cerimônia, eviden-
ciando o papel da entidade na 
política nacional. 

Eliete Bouskela inicia seu man-
dato com diversos objetivos, in-
cluindo fortalecer os laços entre 
a Academia e o Governo, au-
mentar a representatividade fe-
minina na instituição e promover 
uma maior interação com aca-

demias de medicina de outros 
estados e países.

A Fenam, que também tem sua 
primeira presidente mulher em 
50 anos de existência, entende 
importância do protagonismo 
feminino à Academia Nacional 
de Medicina. “A posse de Eliete 
Bouskela como a primeira pre-
sidente mulher da ANM marca 
um momento histórico para toda 
a comunidade médica frente de 
instituições históricas como a 
brasileira. É inspirador ver uma 
mulher ocupando esse cargo tão 
importante. Isso demonstra o 
avanço da equidade de gênero 
em nossa sociedade e fortalece 
a representatividade feminina 
na medicina. Estamos orgulho-
sos de testemunhar esse marco 
e ansiosos para colaborar com a 
Bouskela em seu mandato”, fina-
lizou Dra. Lúcia Santos, presiden-
te da Fenam.
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Presidente e Diretora de 
Comunicações da Fenam com o 
Presidente do STF: Ministro Barroso
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Representantes da Fenam com o 
acadêmico Jorge Rezende Filho



Fenam intensifica esforços pela  
aprovação do Piso Salarial

VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL

A Federação Nacional dos Mé-
dicos (Fenam) está ativamente 
envolvida em uma série de acon-
tecimentos de grande importân-
cia para a valorização da classe 
médica no Brasil. No centro des-
sas ações, destaca-se a busca 
pela aprovação do Projeto de 
Lei do Piso Salarial dos Médicos, 
uma pauta antiga para a cate-
goria. Vamos conferir os detalhes 
desses eventos que marcaram a 
agenda da Fenam em fevereiro 
e março:

No dia 27 de Fevereiro, a secre-
tária-geral da Fenam, Dra. Rita 
Virginia Ribeiro, se reuniu com 
o Dr. José Luiz Mestrinho, coor-
denador do Instituto Brasil de 
Medicina (IBDM), para discutir o 
andamento do Projeto de Lei do 
Piso Salarial dos Médicos. A Fe-
nam expressou sua urgência na 
aprovação do projeto e destacou 
a importância da articulação do 
IBDM para acelerar o processo 
legislativo.

No dia 12 de março o plenário do 
Congresso Nacional foi palco de 
uma audiência pública convoca-
da pela Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), onde o Pro-

jeto de Lei 1365/2022, proposto 
pela senadora Daniella Ribeiro, 
foi amplamente debatido. A Fe-
nam esteve representada pela 
Dra. Rita Virgínia, que reiterou 
a importância da atualização 
do salário mínimo dos médicos 
e dos benefícios trabalhistas da 
categoria. A audiência ocorreu 
duas semanas após a reunião 
estratégica entre a Fenam e o 
IBDM.

Durante a audiência, Dra. Rita 
Virginia enfatizou a necessidade 
urgente de atualização da legis-
lação, que permanece congela-
da há 63 anos, sem acompanhar 
as mudanças e necessidades 
da profissão médica. Seu apelo 
emocionado ressaltou os desa-
fios enfrentados pelos médicos e 
a importância da valorização da 
categoria para garantir uma as-
sistência de saúde de qualidade 
à população.

No desfecho da audiência, o se-
nador Nelsinho Trad destacou a 
sensibilidade e determinação da 
Dra. Rita Virginia em sua fala, 
evidenciando o impacto emocio-
nal do seu discurso.

Um dia após a audiência, o se-
nador Vanderlan Cardoso, presi-
dente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, enviou um ofício ao 
Ministério da Fazenda solicitan-
do uma estimativa de impacto 
orçamentário relativo ao PL, in-
dicando um passo importante no 
avanço do processo legislativo.

A Fenam permanece vigilante 
e atuante, acompanhando de 
perto os desdobramentos e 
articulando com parlamentares 
pela celeridade da aprovação 
do PL.  A luta pela valorização 
dos médicos e pela melhoria das 
condições de trabalho continua 
sendo uma prioridade para a 
Federação!
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Médicos, medicina e o desafio de como 
barrar a exploração crescente

ARTIGO DE ESPECIALISTA 
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Rita Virgínia Marques Ribeiro

ALERTA! Uma verdade funda-
mental AINDA NÃO DESTRUÍDA 
é a NOBREZA DA MEDICINA e 
dos MÉDICOS, que exercem a pro-
fissão com AMOR, DEDICAÇÃO, 
ZELO E RESPONSABILIDADE.

Fazendo um breve histórico, de 
forma extremamente reduzida, 
registramos que a medicina re-
monta há milênios, desde os po-
vos primitivos onde sempre exis-
tiu a busca por compreender e 
tratar as doenças e os ferimentos.

Na Grécia antiga, a medicina 
começou a ganhar as primeiras 
bases científicas, iniciando seu 
desenvolvimento. Durante a ida-
de média a prática médica foi 
influenciada pelo conhecimento 
empírico e popular, passado de 
geração em geração através dos 
curandeiros.

No Renascimento, a partir do sé-
culo XIV, a medicina começou a 
ser mais estudada e aprimorada, 
com o desenvolvimento de técni-
cas cirúrgicas e o surgimento dos 
anatomistas, que se propunham 
a estudar a estrutura do corpo 
humano. A partir do século XVIII 
a medicina passou a ter um pa-
pel importante na saúde pública 
com a criação dos hospitais e a 
aplicação de políticas de higiene 
e prevenção das doenças.

Apesar de milenar, a medicina 
hoje, no Brasil, é uma das raras 
profissões que não tem piso sa-
larial com valor definido e atua-
lizado pelo Congresso, apesar de 
legalmente previsto, conforme 
artigo 4º da Lei 3.999, de 15 de 
dezembro de 1961. Atualmen-
te tramita o PL 1.365/2022, para 
definição do valor mínimo, fixado 
em R$ 10.991,19, para a jornada de 
trabalho de 20 horas semanais.

Enquanto isso, o que ve-
mos  hoje?
Empresas, licitadas ou em pro-
cesso de pagamentos por VER-
BA INDENIZATÓRIA, pelo Estado 
ou prefeituras, modalidade de 
processo, que em vez de ser pon-
tual e transitório, como preconi-
za a legislação, vem se tornando 
ROTINEIRA e com CONTINUI-
DADE inexplicável.

Nada justifica mais de seis a dez 
meses de relação contratual por 
esse modelo indenizatório. Onde 
está o TCE? O TCM? O ESTADO? 
Os MUNICÍPIOS?  Ao invés de re-
alizarem concurso público para 
admitir o médico, INDISPENSÁ-
VEL AO SITEMA DE SAÚDE, con-
tratam empresas que nem ao 
menos respeitem o vínculo CLT 
com os profissionais, negando 
seus direitos trabalhistas e sem 
um mínimo de segurança.

São EMPRESAS TERCEIRIZA-
DAS, às vezes QUARTEIRIZA-
DAS, às quais é indevidamente 
repassada a GESTÃO PÚBLICA, 
delegando decisões importantes 
e PERMITINDO vinculações pre-
cárias por PJ, que perpetuam as 
INJUSTIÇAS, coações, assédios, 
exploração de mão de obra, atra-
sos reiterados, CALOTES referen-
tes aos HONORÁRIOS MÉDICOS, 
que, em verdade, são VERBAS DE 
CARÁTER ALIMENTAR.

Além de todo malefício direto 
que causam essas contratações 
precarizadas e terceirizações, 
é preciso evitar que continuem 
porque produzem ainda reflexos 
deletérios ao influir nos setores 
médicos privados, com fortale-
cimento de grandes empresas e 
redes de saúde.

E o que faz a Justiça? O 
MPE? O MPT? O ESTADO? E 
os MUNICÍPIOS?
Os ENTES PÚBLICOS alegam, 
simplesmente, que não podem 
interferir na gestão das empre-
sas terceirizadas, visto que são 
elas as responsáveis pelas con-
tratações diretas da mão de 
obra médica. Mas são os Gesto-
res públicos Estaduais e Munici-
pais que as contratam.

A fiscalização e controle dos pa-
gamentos não é ágil e eficiente 
para flagrar, de imediato, a au-
sência de repasse dos honorários 
pelas empresas às contas dos 
médicos. 

A título de exemplo, cita-se o 
caso do calote ao corpo clíni-
co do Hospital Manoel Vitorino, 
onde os médicos NÃO RECEBE-
RAM SUAS REMUNERAÇÕES DA 
EMPRESA TERCEIRIZADA e tra-
balharam em plena pandemia, 
colocando-se em risco, para si e 
suas famílias. Procurado, o ES-
TADO alegou que o valor para o 
pagamento dos médicos foi re-
passado, NÃO PODENDO, por-
tanto, REPASSAR NOVAMENTE, 
mesmo os profissionais não ten-
do recebido.

Que nome dar a isso? A quem 
recorrer?
Acionado, o MPT afirmou que, 
por não se tratar de vínculos ce-
letistas, não poderia OBRIGAR, 
mas, apenas MEDIAR.

Por que os gestores estaduais e 
municipais ainda contratam es-
sas mesmas empresas? Ou no-
vas? E são NOVAS mesmo, ou só 
mudam de nome?
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Por que as mantém? Quem são 
os donos dessas empresas? Exis-
tem exigências financeiras reais? 
Qualificações reais?

Vejamos a sistemática adotada:

Empresa X ganha uma licitação, 
na qual o requisito principal é o 
MENOR PREÇO. Então, assume, 
sem nenhuma equipe, um con-
trato para gestão da unidade 
de saúde.

Contrata, verbalmente, a equipe 
que lá está trabalhando e man-
tém ou reduz o valor pago. Ou 
seja, durante anos permanecem 
os médicos sem reajuste, embo-
ra as empresas tenham aditivos 
contratuais com a gestão pre-
vendo reajuste anual.

Quando alguém RECLAMA, as 
empresas têm adotado a con-
duta de afastar o médico que 
solicita MELHORIAS ESTRUTU-
RAIS para BEM EXERCER SUA 
FUNÇÃO ou que tenha PLEITE-
ADO a REGULARIZAÇÃO DO 
PAGAMENTO DE SUAS REMU-
NERAÇÕES, por si e pelos cole-
gas. Com que intenção, CALAR? 
SUBJUGAR?

Se a empresa X não operar bem 
ou em seis meses um novo pro-
cesso licitatório acontecer, volta 
o mesmo ciclo e uma empresa Y 
é contratada.

Casos recentes:
Médico do interior da Bahia – 
reconhecido pela comunidade, 
escolhido e eleito pelos colegas 
como diretor clínico, apesar de 
provar seu valor e comprometi-
mento em calamidades, como 
foi a pandemia Covid 19, com 
exposição imensa de sua saúde 
e de familiares, pelo bem do ou-
tro (seu paciente), com mais de 
10 anos na unidade, recebe avi-
so de que não terá seu contrato 
renovado (mesmo a empresa em 
finalização  de contrato, aguar-
dando licitação). 

As razões apresentadas ao  
Sindimed não são justificáveis 
nem plausíveis.

De igual maneira, outros médi-
cos, de municípios diversos, fo-
ram vítimas da mesma conduta 
por empresas distintas, Isto é, 
não tiveram seus contratos re-
novados, verbal ou escrito. Isso 
demonstra que há um padrão de 
conduta adotado de forma ge-
neralizada pelas empresas ter-
ceirizadas, com a conivência dos 
entes públicos que as contratam.

Não por “coincidência”, são médi-
cos extremamente capazes, tão 
capazes que "ousaram" solicitar 
melhorias estruturais, condições 
de trabalho e pagamentos atra-
sados, com a intermediação de 
seu Sindicato, responsável pela 
sua defesa legal. E o SINDIMED 
não vai PERMITIR QUE A VOZ 
DO MÉDICO SEJA CALADA.

Como são os contratos?
A assessoria jurídica, interna e 
externa do Sindimed, tem se 
debruçado na análise dos con-
tratos, buscando que sejam ofe-
recidos aos médicos propostas 
menos vulnerabilizantes e que 
não lhes retirem os direitos que 
ainda lhes restam. Ainda assim, 
algumas empresas têm tentado 
reinserir no contrato cláusulas 
já discutidas e não aprovadas. 
Muitos médicos retornam o pro-
blema ao Sindicato e conseguem 
corrigir seus contratos...  É uma 
luta contínua e trabalhosa...

Os médicos estão, na verdade, 
sendo EXPLORADOS em sua 
MÃO DE OBRA NOBRE e traba-
lhosa. EXPLORADOS por grupos, 
que se repetem e perpetuam-se 
no poder.

Quem ganha com isso?
Com certeza não é a população, 
não são os médicos e demais 
profissionais da saúde que CUI-
DAM DOS PACIENTES.

Até quando os ÓRGÃOS DE CON-
TOLE e de DEFESA da população 
serão coniventes? É inadmissível 
que os GESTORES MANTENHAM 
esse ESTADO de ABUSO, EXPLO-
RAÇÃO e INJUSTIÇA!

Diante do CAOS JÁ ESTABELE-
CIDO para esse tipo de precarie-
dade na vinculação de trabalho 
médico, que repercute na qua-
lidade da assistência à popula-
ção,  prejudicando-a ou muitas 
vezes causando desassistência, 
o Sindimed exige RESPOSTAS e 
RESOLUÇÃO IMEDIATAS.

Contribui, ainda, para essa pos-
tura abusiva da exploração do 
trabalho médico, a abertura in-
discriminada de escolas de me-
dicina no país. Nesse quesito, 
para uma solução ampla e real, 
teria que haver um NÃO para:

1.   Abertura indiscriminada de es-
colas;

2.  Manutenção de escolas sem 
campo de atuação prática 
para ensino médico;

3.  Formação inadequada do  
médico.

Para tentar frear isso e modificar 
o cenário, a Federação Nacional 
dos Médicos (Fenam) esteve no 
MEC recentemente, falando so-
bre a deficiência na formação de 
novos médicos e a abertura de-
senfreada de faculdades.

A Fenam realizou reunião no dia 
12 de dezembro de 2023, com o 
Ministro da Educação, para ex-
por suas preocupações em re-
lação ao aumento excessivo de 
novas vagas nos cursos de medi-
cina, principalmente em institui-
ções privadas.

O Sindimed também tem busca-
do sensibilizar os gestores quan-
to à necessidade de capacitação 
e atualização continuada para 
emergencistas e intensivistas. 
Apesar das resistências, o Sindi-
cato não desiste.

O que resulta, afinal, de todo 
esse processo?
1. Médicos desrespeitados por 
empresas contratadas pelos 
gestores estaduais, municipais 
e federais que os maltratam por 
contratos PJ, retirando-lhes di-
reitos e impondo-lhes deveres 
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excessivos, reiterados atrasos de 
remunerações e calotes...

2. Concursos que os desrespei-
tam mais, reduzindo a valoração 
do seu trabalho em comparação 
a outras categorias, que levam 
muito menos tempo para se ha-
bilitar e graduar. 

Vejamos esse concurso, por 
exemplo:

Conforme editais pesquisados 
como exemplos ilustrativos, en-
contramos um manancial de 
ofertas para cargos diversos de 
servidores que constituem exce-
lente "gatilho" reflexivo. Vejamos 
alguns a seguir:

Concurso para o Ministério da 
Gestão e da Inovação em Servi-
ços Públicos (MGI)

–  Farmacêutico - salário inicial 
de R$15.897,33

–  Auditor Fiscal Federal Agro-
pecuário, com especialida-
de em medicina veterinária 
ou química - salário inicial de 
R$15.897,33

–  Psicólogo especialista em in-
digenismo - salário inicial R$ 
8.263,16

–  Analista técnico de políticas 
sociais, qualquer especialida-
de- salário inicial R8.336,82

–  MEDICO, ESPECIALISTA EM 
MEDICINA (conforme o edital, 
sem menção a RQE), remune-
ração inicial- R$4.407,90

MÉDICO, ACORDE!

LEVANTE-SE!

NÃO ACEITE ATRASOS, CALO-
TES, DESRESPEITO E CONDI-
ÇÕES PRECARIAS AO EXERCÍ-
CIO DA PROFISSÃO.

Medicina não se faz SEM MÉDI-
COS.

Se alguém ACEITA tudo isso, a EX-
PLORAÇÃO NUNCA VAI ACABAR.

VAMOS NOS DAR AS MÃOS E 
CORRIGIR TUDO ISSO!

Com TODOS UNIDOS, CONSE-
GUIREMOS MELHORAR!!!

Tem 46 anos de exercício apaixonado pela medicina.  Graduação em medicina pela UFBA em 1978. Home-
opata, Auditora do SUS e Auditora em Saúde Suplementar. 

44 anos de consultório privado.  Exerceu atividades de urgência/ emergência pública e privada (infantil e 
adultos) por mais de 10 anos. Ambulatório infantil no Estado, por 14 anos. Homeopatia no Planserv por 2 
anos. Auditoria SUS - 11 anos - concursada (aposentada). Auditoria privada - 24 anos, ainda em atividade. 

Professora substituta UFBA - 04 anos, lecionando Propedêutica I e Clínica I, iniciando em 2008. Conse-
lheira do Cremeb - no período de 2008/2013. Diretora regional do Sindimed 2014/ 2018. Vice-presidente 
do Sindimed - 2018/2022. Presidente do Sindimed 2022/2026. Atualmente 1ª Secretária geral da Fenam 
– 2023 a 2027. Membro do Conselho Fiscal da AgSUS. 



Fenam participa da Reunião do Conselho 
Deliberativo da AgSUS e obtém cargo no 
Conselho Fiscal da entidade

Fenam busca parcerias para ampliar  
benefícios aos médicos brasileiros

FENAM SOCIAL

A Federação Nacional dos Mé-
dicos (Fenam) faz parte do Con-
selho Deliberativo da AgSUS 
– Agência Brasileira de Apoio à 
Gestão do SUS. O Conselho De-
liberativo, composto por repre-
sentantes do Ministério da Saú-
de, Associação Médica Brasileira 
(AMB), Conselho Nacional de Se-
cretários de Saúde (Conass), Con-
selho das Secretarias Municipais 
de Saúde (Conasems), Conse-
lho Federal de Medicina (CFM) e 
Fenam, se reúne mensalmente 
para discutir questões funda-

mentais relacionadas à gestão 
administrativa, orçamentária, fi-
nanceira, contábil e patrimonial 
da AgSUS, antiga Adaps.

Na primeira reunião do Conselho 
foi votada a aprovação do Es-
tatuto da AgSUS, destacando a 
inclusão de temas relacionados 
à saúde indígena, que passa a 
constar oficialmente no docu-
mento. Além do Estatuto, a reu-
nião formalizou a posse do novo 
Conselho Deliberativo da AgSUS 
e aprovou o calendário de reuni-
ões do Conselho em 2024

Já no segundo encontro, desta-
cou-se a votação dos membros 
do Conselho Fiscal da AgSUS, em 
que a Dra. Rita Virginia Ribeiro, 
secretária-geral da Fenam, foi 
eleita como membro. Com mais 
de 20 anos de experiência como 
auditora, Dra. Rita traz consigo 
uma vasta bagagem profissio-
nal que certamente enriquece-
rá o trabalho da Agência, o que 
refletirá nos médicos e na saú-
de brasileira.

Na tarde do dia 5 de Fevereiro de 
2024, a presidente da Federação 
Nacional dos Médicos (Fenam), 
Lúcia Santos, e suas Assesso-
rias reuniram-se com a empresa 
Proseg Administradora e Corre-
tora de Seguros e com a Unyleya 
Educacional, dando início a uma 

série de encontros com poten-
ciais parceiros que visam ofere-
cer mais benefícios aos médicos 
brasileiros. O objetivo é discutir 
possíveis convênios e descontos 
em uma variedade de serviços 
essenciais para os médicos.

A primeira reunião foi com a Pro-
seg, que apresentou propostas 
de planos de saúde e odontoló-
gico, seguros de vida, residencial 
e de automóveis, além de seguro 
de responsabilidade civil e assis-
tência funeral.
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Saúde Suplementar: Fenam Participa de debates 
fundamentais em Fórum Nacional

A segunda reunião foi com a 
Unyleya Educacional, que con-
ta com mais de 1.800 cursos de 
pós-graduação e graduação, 
incluindo o UnyleyaMed, volta-
do especificamente para cur-
sos da área médica. São cursos 
100% online, entre eles: Medici-
na Comunitária e Saúde Pública, 
Medicina de Desastre, Perícia 
Médica, Medicina de Tráfego, en-
tre outros.

A Fenam está empenhada em 
analisar cuidadosamente to-
das as propostas apresenta-
das durante as reuniões, visan-
do garantir que os benefícios 
oferecidos aos médicos sejam 
abrangentes e atendam às ne-
cessidades da classe.

“A busca por parcerias estratégi-
cas é fundamental para propor-
cionar aos médicos brasileiros as 

melhores condições e vantagens 
em diversos aspectos de suas 
vidas profissionais e pessoais”, 
afirmou a presidente da Fenam, 
Lúcia Santos.

Em breve traremos mais novi-
dades e divulgações sobre as 
parcerias firmadas, reforçando 
nosso compromisso em promo-
ver o bem-estar e os interesses 
da classe médica.

A Federação Nacio-
nal dos Médicos (Fe-
nam) marcou presença, 
no dia 19 de Março de 
2024, no IV Fórum Na-
cional sobre Saúde Su-
plementar, promovido 
pelo Conselho Federal 
de Medicina. 

O evento reuniu repre-
sentantes de diversas 
entidades da classe 
médica, tais como a As-
sociação Médica Bra-
sileira (AMB), a Agên-
cia Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), a 
Frente Parlamentar 
Mista de Medicina, o 
Colégio Brasileiro de Ci-
rurgiões, a Sociedade 

Brasileira de Neuroci-
rurgia, e várias outras 
organizações relevan-
tes. Participaram, ain-
da, o Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), a 
Associação Brasileira 
de Planos de Saúde 
(Abramge), a União Na-
cional das Instituições 
de Autogestão em Saú-
de (Unidas), e demais 
organizações.

Na cerimônia de aber-
tura do fórum, a presi-
dente da Fenam, Lúcia 
Santos, destacou a im-
portância de um diálo-
go colaborativo entre 
todas as partes envol-
vidas na saúde suple-

mentar, considerando 
as demandas dos pla-
nos de saúde, a pers-
pectiva dos médicos e 
as necessidades dos 
usuários, visando arti-
cular mudanças signifi-
cativas.

O evento abordou di-
versos temas funda-
mentais, desde a nor-
matização de Órteses, 
Próteses e Materiais 
Especiais (OPME) até 
questões complexas 
como o Transtorno do 
Espectro do Autismo 
(TEA) e sua relação com 
a saúde suplementar, 
apresentadas de forma 
elucidativa e enrique-
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cedora pela Dra. Rosa Magaly 
Campêlo Borba. 

Dra. Rosa destacou a importân-
cia da atualização dos médicos 
sobre o TEA, ressaltando a evo-
lução de um tema anteriormente 
linear, tratado apenas por psi-
quiatras, para um tema integra-
lizado e multifatorial. Ela obser-
vou que, há 15 anos, durante sua 
formação em medicina em uma 
universidade federal, o TEA não 
era abordado, enquanto hoje 
ele impacta significativamen-
te a saúde suplementar e toda 
a classe médica. Rosa também 
apontou o conflito em relação 
ao tempo de diagnóstico do TEA, 
defendendo que diagnósticos 
mais precoces não apenas redu-
zem os custos das operadoras de 
saúde, mas também melhoram 
substancialmente a qualidade 
de vida dos pacientes.

Além disso, foram discutidos 
os desafios relacionados aos 
núcleos de conflitos, ao rol de 
procedimentos da ANS, ao papel 
do E-natjus, à pejotização, à 
contratualização e à crescente 
judicialização.

Daiane Nogueira de Lira, Con-
selheira do CNJ, ressaltou o au-
mento alarmante da judicializa-
ção na saúde suplementar, com 
um aumento de 30% no número 
de ações judiciais em 2023 em 
relação ao ano anterior.

Ao encerrar o fórum, Luís Gui-
lherme Teixeira dos Santos, con-
selheiro Federal e coordenador 
da Comissão de Saúde Suple-
mentar do CFM, apresentou um 
plano estratégico elaborado em 
conjunto com as entidades par-
ticipantes, visando enfrentar os 
desafios e promover uma rela-
ção saudável entre médicos, pa-
cientes e operadoras.

Confira algumas das iniciativas 
propostas:

Realização de campanhas edu-
cativas pela ANS para informar a 
população sobre planos de saúde, 
orientando sobre limites e possibi-
lidades de uso – conforme foi su-
gerido pela Dra. Lúcia Santos;

Manutenção da autonomia dos 
médicos na definição de diag-
nósticos e tratamentos;

Garantia de transparência de in-
formações que permitem que a 
sociedade conheça detalhes da 

rede de cobertura, da produção 
de serviços e do perfil geral de 
prestadores ao escolher um pla-
no de saúde;

Combate às glosas injustificadas 
e auditorias sem participação 
médica nas operadoras;

Criação de uma rede de Núcle-
os de Apoio Técnico ao Poder 
Judiciário (NatJus) - sendo suas 
notas e pareceres utilizados pelo 
judiciário em tomadas de deci-
sões;

Elaboração de contratos bilate-
rais com cláusulas negociáveis 
entre operadoras e prestadores, 
as quais não podem ser impositi-
vas por parte do contratante;

Campanhas de esclarecimento 
para médicos sobre regras da 
contratualização;

Fornecimento de informações aos 
médicos para avaliação dos cus-
tos de seus serviços, entre outras.

O IV Fórum Nacional sobre Saúde 
Suplementar destacou-se como 
um importante espaço de debate 
e colaboração, apontando 
caminhos para a melhoria do 
setor e o fortalecimento da 
relação entre os diversos atores 
envolvidos.
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Representando a Fenam, a pre-
sidente Lúcia Santos e a direto-
ra de Comunicação Sônia Maria 
dos Santos Carvalho - ambas 
membras da Academia de Me-
dicina do Piauí - prestigiaram 
a posse dos novéis acadêmicos 

no dia 23 de Março de 2024: Dr. 
Francisco das Chagas Vilar, Dra. 
Lia Cruz Vaz da Costa Damásio, 
Dra. Maria das Graças Ernesto 
Costa Martins e Dr. Viriato Cam-
pelo, sob a presidência do Dr. Pe-
dro Augusto Pedreira Martins. 

O evento contou, ainda, com a 
importante presença do Senador 
e ex-Ministro da Saúde, Marcelo 
Castro. A Federação parabeniza 
aos novos acadêmicos e a todos 
os envolvidos neste importan-
te momento!

No dia 26 de Março de 2024, a 
Federação Nacional dos Médicos 
(Fenam) participou da instalação 
da Primeira Mesa de Negocia-
ção Setorial do Sistema Único 
de Saúde (SUS) do Estado do Rio 
de Janeiro. O objetivo da mesa é 
discutir e analisar assuntos rele-
vantes da área de saúde, incluin-
do a necessidade da realização 
de concurso público no Ministé-
rio da Saúde, revisão salarial e 
investimentos na rede hospitalar 
do Rio de Janeiro para garantir o 

bom funcionamento estrutural e 
o abastecimento adequado, sem 
comprometer a qualidade da 
assistência.

O evento de instauração reuniu 
representantes do governo e da 
bancada sindical, contando com 
a participação de representan-
tes do Ministério da Saúde, como 
a coordenadora-geral de Gestão 
de Pessoas, Etel Matielo, e o co-
ordenador-Geral de Regulação e 
Relações de Trabalho na Saúde, 
Benedito Augusto de Oliveira.

O Dr. Jorge Sale Darze, diretor de 
Relações Institucionais e Sindi-
cais da Fenam, esteve presente 
no encontro e destacou a rejei-
ção unânime de todas as pro-
postas apresentadas até o mo-
mento que visavam entregar os 
hospitais do Ministério da Saú-
de, no Rio de Janeiro, ao setor 
privado. Ele exemplificou com a 
entrega de hospitais federais à 
administração da Empresa Bra-
sileira de Serviços Hospitalares 
(EBSERH).

Noite de honra e prestígio na solenidade 
de posse dos novos membros da Academia 
de Medicina do Piauí 

Fenam participa da instalação da Primeira Mesa 
de Negociação Setorial do SUS no Rio de Janeiro

Presidente da Fenam, Lúcia Santos, 
com o Senador e ex‑ministro da 
saúde, Marcelo Castro. 



“Não adianta buscar alternati-
vas inconstitucionais. A solução 
para o atual cenário é simples: 
realizar um novo concurso pú-
blico, estabelecer carreira e ofe-
recer uma revisão salarial para 
que os servidores do Ministério 
da Saúde possam trabalhar de 
maneira digna. O que os médi-
cos da pasta querem é o respeito 
do poder público, materializado 
através de uma remuneração 
decente e condições adequadas 
de trabalho. E é na busca por 

essas condições que a Mesa de 
Negociação vai atuar”, detalhou 
Dr. Jorge S. Darze, médico do 
Ministério da Saúde há mais de 
45 anos.

A próxima reunião da Mesa de 
Negociação Setorial do Estado do 
Rio de Janeiro está marcada para 
o dia 24 de abril, quando a banca-
da sindical formalmente apresen-
tará suas propostas de pauta.

A expectativa é de que essas 
discussões possam contribuir 

significativamente para o apri-
moramento do sistema de saúde 
no Rio de Janeiro, promovendo 
melhores condições de trabalho 
para os profissionais e, conse-
quentemente, um atendimento 
mais eficaz e humanizado para 
a população. O diálogo contínuo 
entre as partes envolvidas é es-
sencial para alcançar um con-
senso que beneficie a todos os 
envolvidos, consolidando assim 
um serviço de saúde mais justo e 
equitativo para todos.
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Combate às fake news na saúde

Ministério da Saúde revisou e atualizou o 
protocolo de manejo clínico da dengue

INFORME CIENTÍFICO

O fenômeno das fake news re-
presenta uma ameaça global. 
Na era da internet, o compar-
tilhamento de notícias falsas 
ganhou proporções descontro-
ladas, dada a sua rápida dis-
seminação e efeitos catastrófi-
cos. Apesar do desenvolvimento 
tecnológico nos últimos anos, 
a criticidade dos sujeitos não 
acompanhou o excesso de in-
formações veiculadas nas redes, 
o que traçou novos rumos para 
as interpretações de fatos. De-
fine-se fake news como ideias 
fabricadas que mimetizam o 
conteúdo da mídia noticiosa na 
forma, porém não no processo 
organizacional ou na intenção. 
Os meios de comunicação de no-
tícias falsas, por sua vez, não têm 

a capacidade de normas e pro-
cedimentos editoriais que pos-
sam garantir a credibilidade da 
informação. Portanto, as notícias 
falsas representam um distúrbio 
de comunicação, com materiais 
falsos e enganosos, os quais não 
correspondem a realidade apre-
sentada. Em grande massa, tais 
acontecimentos podem gerar 
consequências devastadoras, es-
pecialmente considerando-se o 
caráter explosivo com que certas 
noções são compartilhadas. Na 
saúde, especialmente por se tra-
tar de uma questão de interesse 
público e primordial, há sensi-
bilidade exacerbada sobre esse 
fenômeno, uma vez que informa-
ções erradas podem prejudicar 
a organização de políticas públi-

cas  e dissemi-
nar fatos errôneos 
com potencial catas-
trófico em maior ou menor 
grau. Portanto, destaca-se a ne-
cessidade de pesquisas aprofun-
dadas interdisciplinares sobre os 
temas anunciados, buscando-se 
fontes confiáveis. As instituições 
médicas, com seu rigor científico 
e representativo, têm por função 
combater as fake news na saú-
de, tornando-se principais vei-
culadoras de informações com 
credibilidade. Dessa forma, a Fe-
deração Nacional dos Médicos 
compromete-se em combater tal 
fenômeno que representa uma 
ameaça à integridade da nossa 
comunidade.

Em vista da frequência e ex-
pansão da epidemia da dengue 
no Brasil, o Ministério da Saúde 
elaborou novo documento sobre 
diagnóstico e manejo clínico da 
dengue em adultos e crianças, 
com atualizações de recentes 
revisões de literatura, de dire-

trizes da OMS e da 
OPAS e, ainda 

da própria 

experiência da instituição no 
enfrentamento da doença nas 
últimas décadas, uma vez que 
o diagnóstico precoce e o tra-
tamento apropriado tornam-
-se fundamentais no desfecho 
desses pacientes. A edição atual 
destaca a importância da vigi-
lância em grupos de risco, acres-
centando novas comorbidades 
e enfatizando idosos como o 

grupo de maior vulnerabilidade 
para quadros mais graves. Além 
disso, foi lançado o Manual de 
Prevenção, Diagnóstico e Trata-
mento da Dengue na Gestação 
e no Puerpério   desenvolvido 
em colaboração com a Federa-
ção   Brasileira das Associações 
de Ginecologia e Obstetrícia e a 
OPAS, para enfrentamento da 
doença nesse grupo específico.  
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Epidemia de diabetes mellitus 
no Brasil e no mundo 
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José Maria Arruda Pontes 

A Diabetes Mellitus (DM), tipo 1 e 2 (DM1 e DM2), vem apresentando um crescimento incontrolável em todo 
mundo e tem muito a ver com o modo de vida da população. Neste artigo vamos trabalhar com os dados 
relacionados com a DM2, que é responsável por 90% dos casos. 

A DM é uma doença metabólica crônica que afeta todo organismo, mas que aqui vamos priorizar o estrei-
tamento das artérias nos membros inferiores (MMII) e suas consequências para a saúde pública.

Em 2016 a Organização Mundial de Saúde (OMS) publicou um relatório, onde ressalta que a DM2 mais 
que quadruplicou de 1980 até hoje, em todo mundo. No Brasil 63% dos brasileiros adultos estão na faixa 
de sobrepeso e obesidade, o que contribui em muito com o aumento de sua incidência.

A Internacional Diabetes Federation (IDF) estima que em 2040 um em cada dez adultos será diabético. 
O crescimento exagerado da DM2 se deu nos últimos 40 anos, deixando claro que não se trata de uma 
doença genética ou parte de um processo normal de envelhecimento, mas sim uma questão de estilo de 
vida (do livro "O Código do Diabetes" de Jason Fung -2018). 

O Brasil se coloca entre os cinco países de maior incidência de DM2 com mais de 16 milhões de pessoas 
acometidas e segundo o IDF este número pode chegar a 21.5 milhões de pessoas em 2030.

Neste texto priorizamos os portadores de DM2 com problemas circulatórios nos MMII, mas devemos lem-
brar que esta doença também é responsável por uma alta incidência de cegueira (retinopatia), insufici-
ência renal crônica (nefropatia), danos neurais(neuropatia), aterosclerose (infarto do miocárdio, AVC e 
doenças vasculares periféricas) e disfunção erétil, entre outras.

Os dados do SUS são estarrecedores, entre 2012 e maio de 2023 foram feitas 282.573 amputações e de-
sarticulações em pacientes portadores de DM, o que corresponde a quatro estádios do Maracanã lotados 
com pessoas sem dedos, pés ou pernas. 

Não presenciamos campanhas pela imprensa para chamar atenção da sociedade sobre a gravidade 
e as consequências na qualidade de vida dos portadores desta doença e lamentavelmente nossas uni-
dades básicas de saúde não estão preparadas para seu tratamento, pois sabemos que esta doença 
requer múltiplos profissionais de saúde, além de médicos, para sua terapia correta, como nutricionistas, 
enfermeiros e outros, sem contar com a falta de medicamentos que é uma constante nos nossos postos 
de saúde.

Estamos criando uma geração de deficientes físicos que compromete a dignidade destas pessoas e cuja 
morbidade e mortalidade é altíssima.

Onde vamos chegar?

Cirurgião plantonista em hospital público municipal em Fortaleza há 41 anos. Residência em Cirurgia Ge-
ral no Hospital das Clínicas da Universidade Federal do Ceará. Ex-presidente do Sindicato dos Médicos do 
Ceará por seis anos e Diretor de Direitos Humanos da Federação Nacional dos Médicos. Ex-Vereador em 
Fortaleza por dez anos. 



Abuso de álcool por estudantes de 
medicina - uma tendência crescente?
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Igor dos Santos Cavalcante

Dentro do público acadêmico, o 
uso de álcool e outros psicotró-
picos é bastante comum e difere 
da população em geral princi-
palmente por estar associado a 
normas sociais e comportamen-
tos específicos deste segmento 
(Wagner & Andrade, 2008). O 
curso de Medicina, especifica-
mente, representa um segmen-
to cujos discentes estão mais 
susceptíveis ao uso abusivo de 
bebidas alcoólicas. O processo 
de ingresso na graduação, asso-
ciado às transformações da vida 
adulta, na qual os jovens neces-
sitam assumir novas responsa-
bilidades, leva a um desgaste 
emocional junto à carga horária 
excessiva na grade curricular, o 
que pode desencadear altos ní-
veis de estresse, de ansiedade e 
de sintomas depressivos, levan-
do a busca do consumo de álcool 
como mecanismo de fuga da re-
alidade (Gomes et al., 2018; Be-
cker, 2017; Rocha et al., 2011).

A modelagem social parece in-
tensificar-se em um ambiente 
novo onde o indivíduo pode per-
ceber e interpretar o padrão de 
beber dos outros como um refor-
çador do seu próprio comporta-
mento e, então, passar a se com-
portar segundo essa percepção. 
Dessa forma, o ingresso na uni-
versidade configura-se como um 
período crítico, de maior vulne-
rabilidade, para o início e para a 
manutenção do uso de álcool e 
outras drogas. Dentre os princi-
pais fatores de risco para acesso 
e consumo de substâncias psico-
ativas encontram-se: ausência 
de prática religiosa, distância 
dos pais (ambiente familiar pro-
blemático e desconexo) e alta 
renda familiar (Galduróz et al., 
2010; Franca & Colares, 2008). 

‘A busca pela formação de uma 
identidade - que constitui-se 
própria da fase acadêmica es-
tudantil - acaba por tornar-se 
um fator preocupante na abor-
dagem do uso abusivo do álcool, 
principalmente dada a sua dis-
ponibilidade no ambiente uni-
versitário. Conforme destacam 
Moura e Melo (2018), torna-se 
de extrema relevância o conhe-
cimento epidemiológico acerca 
dessa realidade, devido a neces-

sidade de se reconhecer as par-
ticularidades e diversidade de 
fatores socioculturais envolvidos 
no contexto individual do uso de 
psicotrópicos nas condições de 
ensino e aprendizagem, repre-
sentando, dessa forma, uma ele-
mento-chave para compreender 
o perfil das situações de consu-
mo e intervir de forma preventiva 
e eficaz.

De acordo com estudo de Peuker 
et al (2006), o qual avaliou uma 
amostra de 165 estudantes com 
idade média de 22 anos, consta-
tou-se que 44,2% dos participan-
tes eram consumidores de risco, 
dentre os quais 35,7% eram mu-
lheres e 53,1% homens. Na pes-
quisa, identificou-se ainda que 
21,7% dos universitários experi-
mentaram a sensação de perda 

de controle ao parar de beber e 
aproximadamente um quarto 
(25,4%) deixou de fazer o que era 
esperado devido ao consumo de 
álcool. Além disso, entre as ex-
pectativas em relação aos efei-
tos do álcool para esse público 
foi identificado: facilitação das 
interações sociais, diminuição e/
ou fuga de emoções negativas, 
ativação e prazer sexual, efeitos 
positivos na atividade e humor e 
na avaliação si mesmo. 

Corroborando com tais achados, 
outros trabalhos também bus-
caram a relação entre o ambien-
te de ensino superior e o consu-
mo de álcool. Tockus e Gonçalves 
(2008), observaram que 78% dos 
estudantes de medicina entre-
vistados haviam consumido essa 
substância pelo menos uma vez 
na vida, atestando que o am-
biente institucional influencia so-
bremaneira o uso de psicoativos 
e apontando para a necessidade 
de novas estratégias preventi-
vas. Ainda, de forma análoga, 
Lemos e colaboradores (2006), 
analisaram 404 questionários de 
alunos dos 6 anos de curso das 
duas maiores escolas médicas 
de Salvador, encontrando que as 
drogas mais utilizadas ao longo 
da vida foram álcool (92,8%) e 
lança-perfume (46,2%), sendo 
que o primeiro foi de uso cons-
tante durante todos os anos da 
graduação. 

Essa problemática delimita-se 
ainda mais em pesquisas como 
a realizada por Rodrigues e cola-
boradores, a qual buscou traçar 
o perfil socioeconômico e padrão 
do consumo de álcool em discen-
tes de medicina da Universidade 
Federal do Pará, com espaço 
amostral de 760 discentes. Se-
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gundo os autores, os resultados 
foram preocupantes, uma vez 
que houve consumo em 71,2% 
dos entrevistados, sendo que 
destes 51,2% eram do sexo mas-
culino e 79,8% residiam na faixa 
etária dos 18 aos 25 anos. Outro 
dado alarmante apresentado 
como resultado foi que, segundo 
a aplicação do AUDIT, 91% dos 
estudantes afirmaram ingerir ál-
cool em uma frequência de pelo 
menos quatro vezes ao mês.

De forma semelhante, Barbo-
sa et al. também analisaram a 
prevalência do uso de álcool em 
acadêmicos de medicina da Uni-
versidade Federal do Maranhão. 
Seu estudo indicou que as situ-
ações consideradas mais propí-
cias para beber foram durante 
as festas universitárias. Além 
disso, a prevalência de consumo 
alcoólico foi de 64,2%, haven-
do maior ingestão nos períodos 

mais avançados e entre os estu-
dantes que não moravam com 
os pais, com valores estatistica-
mente significantes.

Silva et al. (2006), por sua vez, 
ao verificar a associação entre 
o estilo de vida e o uso de álcool 
em amostra de 926 alunos, ob-
tiveram como resultado que o 
consumo de álcool em discentes 
com alguma religião foi de 83,1%, 
enquanto que entre aqueles que 
não possuíam religião esse valor 
foi de 89,3%, o que evidencia o 
fator protetivo da religiosidade 
sobre o abuso do álcool. Além 
disso, a renda familiar mensal 
mostrou-se relacionada ao uso 
de substâncias.

Todos esses resultados estão de 
acordo com o evidenciado pela 
literatura vigente e revelam a 
forte associação entre o ambien-
te universitário a predisposição 
ao consumo de psicotrópicos. 

Esses resultados apenas ratifi-
cam a importância do rastrea-
mento dos padrões de consumo 
de álcool nessa população-al-
vo, especialmente considerando 
as particularidades do contexto 
universitário no qual estão inse-
ridos.

Destaca-se, ainda, dentro do 
curso de Medicina, a presença 
de uma cultura médica de super-
valorização a um desempenho 
bem-sucedido no rendimento 
da profissão, que pode resultar 
em um estresse crônico relativo 
aos desempenhos acadêmicos 
e também a uma autocobran-
ça da excelência na prática das 
atividades, estando esse quadro 
associado a um maior adoeci-
mento entre estudantes de Me-
dicina, sendo um fator de risco 
ao desenvolvimento da Síndro-
me de Burnout (Conceição et al., 
2019).
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Vitória para a classe médica: Justiça  
deixa de usar o termo “Erro Médico”

Assume nova ministra no TSE: segunda 
mulher negra a ocupar este cargo
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Em agosto de 2023, o Colégio 
Brasileiro de Cirurgiões (CBC) 
formalizou, junto ao Conselho 
Nacional de Justiça, um ofício 
pedindo a alteração da termino-
logia “erro médico” nas tabelas 
processuais unificadas do Poder 
Judiciário. O pedido foi acatado 
pelo Conselho, e assim, fala-se 

agora “danos materiais ou mo-
rais decorrentes da prestação de 
serviços de Saúde”.

A mudança marca uma grande 
conquista para os médicos, uma 
vez que o termo trazia consigo 
uma presunção de preconceito 
e parcialidade contra a classe 
médica, além de um pré-julga-

mento e uma condenação social 
adiantada ao profissional.

A Federação Nacional dos Mé-
dicos (Fenam) parabeniza o CBC 
por liderar essa iniciativa, des-
tacando seu compromisso em 
promover uma abordagem mais 
justa e imparcial para os médicos.

A nova ministra substituta do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
Vera Lúcia Santana Araújo, to-
mou posse em solenidade reali-
zada no dia 6 de fevereiro. Vera 

Lúcia é a segunda mulher negra 
a ocupar uma cadeira de ministra 
do TSE. Antes, Vera estava como 
diretora-presidente interina da 
então Adaps, hoje denominada 

AgSUS. A Fenam parabeniza a 
ministra, um símbolo de progres-
so e igualdade de gênero!



Atendimento precário mata mais do que a 
falta de acesso a médicos, revela estudo

Cresce alerta sobre danos sociais oriundos 
da precarização do trabalho médico
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Um estudo publicado no jornal 
científico “The Lancet” revela que 
aproximadamente 5 milhões de 
mortes por ano em países de mé-
dia e baixa renda são atribuídas 
ao atendimento médico de má 
qualidade, superando as mortes 
decorrentes da falta de acesso 
aos sistemas de saúde, que to-
talizam 3,6 milhões anualmente. 
A pesquisa destaca que, embora 
muitos países tenham avançado 
no acesso aos serviços de saúde, 
a qualidade precária do atendi-
mento ainda é um fator preocu-
pante. Falta de respeito, consul-
tas rápidas e falhas, e preconceito 
estão entre principais problemas 
listados pelos pesquisadores.

No Brasil
No contexto brasileiro, o estudo 
estima que 153 mil mortes por ano 
são causadas pelo atendimento 
de má qualidade, enquanto 51 mil 
são devidas à falta de acesso aos 
serviços de saúde. 

Os impactos do atendimento 
precário são diversos, incluindo 
mortes por doenças neonatais, 
tuberculose e outras condições 
de saúde. Além disso, a qualidade 
deficiente do atendimento afe-
ta desproporcionalmente grupos 
vulneráveis da sociedade, como 
mulheres mais pobres, mães 
adolescentes e pessoas com con-
dições de saúde estigmatizadas.

Opinião da Fenam
A Federação Nacional dos Médi-
cos (Fenam) acredita que a pre-
carização nos atendimentos está 
diretamente ligada à expansão 
desregulamentada da formação 
médica. A deficiência na forma-
ção dos novos profissionais im-
pacta diretamente a qualidade 
da saúde no Brasil, pois resul-
ta em médicos mal preparados 
para lidar com as demandas e 
complexidades do sistema de 
saúde, comprometendo o aten-
dimento prestado à população. 

É necessário (e urgente) que haja 
políticas e regulamentações que 
garantam a qualidade e a exce-
lência na formação médica, vi-
sando assegurar a competência 
e a capacidade dos profissionais 
de oferecer cuidados de saúde 
adequados e eficazes.

Outro fator é a desvalorização 
salarial dos profissionais da saú-
de, que muitas vezes se veem 
compelidos a enfrentar uma 
carga horária exaustiva para as-
segurar uma remuneração mi-
nimamente digna. Essa pressão 
resultante da falta de valorização 
financeira não só compromete 
sua capacidade de oferecer um 
atendimento de qualidade, como 
também afeta sua qualidade de 
vida, adoecendo os médicos cada 
vez mais. E, fatalmente, se a pre-
carização do atendimento só au-
menta ao longo dos anos, o nú-
mero de mortes seguirá a mesma 
proporção.

A questão da precarização nas 
relações contratuais do trabalho 
dos médicos vem sendo alvo de 
preocupação e de diversas ini-
ciativas e ações do Sindimend, 
ao longo de anos, com apoio 
da Fenam. 

Atento ao crescente desrespeito 
e inaceitáveis ataques ao traba-
lho médico, em outubro de 2023, 
o Sindimed realizou o 1º Fórum 
Baiano sobre a Precarização do 
Trabalho Médico e a Influência na 
Assistência ao Paciente. O even-
to, que ocupou toda a manhã do 
dia 20 daquele mês, constituiu-
-se num importante alerta aos 
médicos, sobre as implicações e 
consequências que podem advir 
dos contratos precarizados, no-
tadamente as vinculações atra-

vés da constituição de Pessoa Ju-
rídica (PJ), prática mais conhecidas 
como pejotização.

Para a presidente do Sindicato, 
Dra. Rita Virgínia, é crescente a 
preocupação com a precariza-
ção dos contratos de trabalho 
que, além de solapar direitos 
trabalhistas, ainda pode trazer 
consequências desastrosas aos 
profissionais, na medida em que 
coloca sobre os ombros dos mé-
dicos uma série de responsabi-
lidades legais e tributárias com 
consequências imprevisíveis.

Corroborando as preocupações 
de Dra. Rita, o primeiro pales-
trante do dia, o advogado e mé-
dico Dr. Jorge Calabrich, trouxe 
ao público exemplos reais de 
situações em que os médicos 

sofreram punições por falta de 
conhecimento da legislação. Dr. 
Calabrich aponta a necessidade 
urgente de que os profissionais 
busquem a assessoria jurídica 
do Sindimed para subsidiar a 
assinatura de contratos. “Infe-
lizmente, muitos colegas assi-
nam contratos sem sequer fazer 
a leitura do documento. Outros 
constituem pessoa jurídica em 
sociedades cujos sócios não se 
conhecem”, lamentou como ad-
vogado.

Ao arrepio da lei
Representando o Ministério Pú-
blico Estadual, a promotora de 
Justiça, Dra. Rita Tourinho, levou 
ao Fórum o entendimento so-
bre a contratação de médicos 
na forma de PJ em unidades 
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hospitalares e pronto atendi-
mento. Para a promotora, esse 
tipo de contratação por entes 
públicos (estado e municípios) é 
uma ilegalidade. Ela foi taxativa 
ao afirmar que se trata de uma 
burla ao concurso público, que é 
a maneira legal de o estado pro-
ver pessoal nos diversos serviços 
que estão sob sua gestão e res-
ponsabilidade. A Dra. Tourinho 
entende que o Ministério Públi-
co deve ser acionado mais vezes 
contra as contratações precárias 
e recomendou que o Sindimed 
promova mais campanhas co-
brando dos governos que façam 
concursos públicos.

Reforçando o posicionamento 
do Ministério Público, o conse-
lheiro do Tribunal de Contas dos 
Municípios, Dr. Nelson Pellegrino, 
também destacou a exigência 
de concurso público para acessar 
as carreiras de estado. Ele apon-
tou como exceção o Regime Es-
pecial de Direito Administrativo 
(Reda), que pode fazer contrata-
ções temporárias, mas não per-
manentes. Para o conselheiro, 
muitas vezes a pejotização atrai 
profissionais para ganhos ime-
diatos maiores e acenam com 
uma suposta liberdade de múlti-
plos vínculos, mas “isso pode ser 
um canto de sereia, porque há 
custos com previdência e tribu-
tos que precisam ser incluídos na 
contabilidade do médico”, lem-
bra Pellegrino. “Por maior que 
seja a capacidade de poupança, 
ela pode não ser suficiente para 
arcar com planos privados de 
saúde quando o futuro chegar” 
alerta o conselheiro.

Responsabilidade e gestão 
de carreira
As implicações da contratação 
PJ no que se refere à responsa-
bilidade civil foi objeto de análise 
do advogado Marcelo Barreto, 
cujo escritório – Menezes, Barre-
to e Cunha -, atende os médicos 
sindicalizados. O Dr. Marcelo fez 
uma explanação baseada na ex-
periência que vem acumulando 
ao longo de anos, destacando 
que os problemas de contratos 
PJ são reincidentes. “Vemos con-

tratos arranjados, em que nin-
guém naquela sociedade se co-
nhece, ou então é tão básico que 
sequer prevê responsabilidades 
na dissolução”, lamenta Barreto. 
“Isso é ainda mais grave no atual 
cenário em que os processos por 
alegado erro médico vêm cres-
cendo. O Ato Médico corre sério 
risco de ser ‘carimbado’ como erro 
médico”, informa o advogado.

Para o Dr. Marcelo, a categoria 
médica está diante do desafio 
inadiável de se mobilizar junto 
ao Sindicato, não apenas para 
ter a assessoria jurídica neces-
sária diante de um eventual pro-
cesso, mas para se antecipar a 
isso, construindo melhores con-
tratos que possam resguardar o 
profissional dessa possibilidade. 
“Ainda que o desfecho seja exi-
toso, o desgaste de um processo 
judicial é muito grande” enfati-
za Barreto.

A advogada Emily Costa Ribeiro, 
do escritório Tourinho e Godinho, 
que também compõe a rede de 
apoio jurídico do Sindimed, fo-
cou os aspectos previdenciários 
das contratações PJ. Em sua 
abordagem no Fórum, a Dra. 
Emily explicou detalhadamente 
como devem ser feitas as con-
tribuições à Previdência Social 
pelos médicos que constituem 
Pessoa Jurídica. Ela destacou 
que os médicos – assim como os 
professores -, são as duas únicas 
categorias que podem acumu-
lar duas aposentadorias, “mas, 
para isso, é fundamental que se 
faça um planejamento de carrei-
ra, onde a gestão da Previdência 
esteja em foco. O ideal é que o 
médico busque nossa orientação 
desde o início de sua entrada no 
mercado de trabalho, entretan-
to, estamos à disposição para 
analisar todos os casos”, orienta 
a advogada.

Visão ampliada
O Fórum promovido pelo Sindi-
med contou também com a par-
ticipação do Cremeb, na pessoa 
de seu presidente, o conselheiro 
Otávio Marambaia, que desta-
cou a importância de os médicos 

buscarem conhecer as questões 
que envolvem o exercício profis-
sional para além das questões 
técnicas da medicina. O Dr. Ma-
rambaia lembrou que as escolas 
pouco abordam aspectos legais, 
éticos, tributários e outros que, 
depois de formado, o médico vai 
enfrentar em seu dia-a-dia pro-
fissional.

A precarização dos contratos é 
um reflexo dessa dinâmica es-
colar. “De certa forma, é incuti-
da na formação do médico uma 
cultura egocêntrica e resiliente 
que dão ao profissional a falsa 
ideia de que podem ou têm que 
resolver tudo sozinhos. Por isso 
não procuram o Conselho, nem 
o Sindicato. Mas isso precisa mu-
dar, não se pode ser tão com-
placente com atrasos salariais e 
contratos precários, que impac-
tam nas condições de trabalho 
e no desempenho profissional”, 
analisa Marambaia.

O presidente do Cremeb orienta 
que os médicos façam denúncias 
às suas entidades representa-
tivas, que saiam da ilha pessoal 
e passem a atuar mais coletiva-
mente. Ele sugeriu, inclusive, a 
deflagração de uma campanha 
para que os médicos passem a 
denunciar as mazelas a que es-
tão expostos.

O desrespeito aos médicos foi 
também um dos pontos desta-
cados pelo advogado Matheus 
Biset, que abordou os aspectos 
penais possíveis em uma contra-
tação PJ. Biset apresentou uma 
série de orientações preventivas 
que devem ser adotadas para 
evitar desdobramentos criminais 
que podem advir dessa moda-
lidade de contratação, fazendo 
referência ao Artigo 203 do Có-
digo Penal.

O Dr. Matheus lembrou, ainda, 
que a adoção de contratos PJ 
vem crescendo como imposição 
de empresas e do governo. “Os 
médicos estão sendo assedia-
dos, obrigados, coagidos a se in-
serirem no mercado de trabalho 
como PJ, por absoluta falta de 
opção”, denuncia o advogado.
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Gestão e tributação
Para esclarecer os aspectos tri-
butários das contratações via 
PJ, o Fórum trouxe o auditor fis-
cal Rogério Leal Reis, da Recei-
ta Federal, que apresentou uma 
verdadeira aula sobre o assunto, 
fazendo importantes compara-
tivos entre o ganho real obtido 
através do contrato PJ e aquele 
auferido por contratação direta 
– CLT ou estatutária -, pelos mé-
dicos. Ele questionou muito a su-
postas vantagens que alegam os 
defensores da pejotização.

O auditor fez um breve histórico 
do entendimento da administra-
ção tributária federal e mostrou 
as várias possibilidades e moda-
lidades de se manter em dia com 
o Fisco. Ele lembrou que a atual 
legislação permite ao médico se 
constituir como empreendedor 
individual e fazer os recolhimen-
tos através do Sistema Simples. 
O Dr. Reis trouxe, ainda, algumas 
perspectivas de mudanças que 

podem ocorrer com a reforma 
tributária que está em discussão 
no Legislativo.

Gestão municipal também 
terceiriza

A última palestrante do Fórum 
foi a médica Adielma Nizarala, 
representando a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Salvador. O 
órgão foi convidado a abordar a 
visão da gestão sobre as contra-
tações na modalidade PJ e seus 
possíveis impactos na política de 
saúde pública da cidade.

O Sindimed mostrou preocu-
pação sobre a qualificação da 
assistência, na medida em que 
cabe ao gestor adotar os instru-
mentos legais que dispõem so-
bre do Sistema Único de Saúde 
e, nesse sentido, a precarização 
dos contratos e a terceirização 
vêm penalizando muito os médi-
cos, com enorme impacto sobre 
a assistência à população.

A Dra. Adielma destacou, inicial-
mente, que em todos os contra-
tos firmados entre a prefeitura 
e as empresas que terceirizam 
o trabalho médico a recomen-
dação prioritária é para que os 
vínculos terceirizados sejam fei-
tos na modalidade CLT, embora 
isso não seja uma clausula obri-
gatória, porque a legislação não 
permite.

Para a gestora, a opção pelas 
contratações PJ ocorre em fun-
ção dos encargos, mas a prefei-
tura não fiscaliza isso, “nem pode 
ter ingerência na administração 
dessas empresas que são priva-
das”, pontuou Adielma.

Como médica, a Dra. Adielma 
ressaltou o esforço que vem sen-
do feito na qualificação dos mé-
dicos que atuam na rede munici-
pal, sejam eles servidores diretos 
ou terceirizados. Nesse sentido 
ela chegou a apresentar um cro-
nograma de cursos e treinamen-
tos para essa capacitação per-
manente.
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